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PORTARIAS
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Secretaria Municipal de Planejamento 
 

LICENÇA MUNICIPAL DE LOCALIZAÇÃO 
 

A Prefeitura Municipal de Ji-Paraná, localizada na Av. 2 de 

abril, nº 1701, Bairro Urupá, CNPJ n° 04.092.672/0001-25 torna 

público que requereu à SEMEIA – Secretaria Municipal de 

Meio Ambiente de Ji-Paraná, em 29/10/2020, a Licença 

Municipal de Localização, para a seguinte atividade de 

CONSTRUÇÃO DE MURO E RAMPA NA ESCOLA 

MUNICIPAL DE ENSINO FUNDAMENTAL NOVA 

ALIANÇA localizada na LINHA 086, LOTE 28 NO KM 45, 

ZONA RURAL no Município de Ji-Paraná / RO 

 

ÁREA: 522,14 M²; 

OS Nº 091.2020. 

 
Ji-Paraná/RO, 29 de outubro de 2020 

 

AFFONSO ANTONIO CANDIDO 
Prefeito Municipal 

 
 
 
 
 
 
 

 
 

Secretaria Municipal de Planejamento 
 
 

LICENÇA MUNICIPAL DE INSTALAÇÃO 
 
A Prefeitura Municipal de Ji-Paraná, localizada na Av. 2 de abril, 

nº 1701, Bairro Urupá, CNPJ n° 04.092.672/0001-25 torna 

público que requereu à SEMEIA – Secretaria Municipal de Meio 

Ambiente de Ji-Paraná, em 29/10/2020, a Licença Municipal de 

Instalação, para a seguinte atividade de CONSTRUÇÃO DE 

MURO E RAMPA NA ESCOLA MUNICIPAL DE ENSINO 

FUNDAMENTAL NOVA ALIANÇA localizada na LINHA 

086, LOTE 28 NO KM 45, ZONA RURAL no Município de Ji-

Paraná / RO 

 

ÁREA: 522,14 M²; 

OS Nº 091.2020. 

 
Ji-Paraná/RO, 29 de outubro de 2020 

 
AFFONSO ANTONIO CANDIDO 

Prefeito Municipal 
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AVISO DE LICITAÇÃO

ATAS DE REGISTRO DE PREÇOS

AVISO DE LICITAÇÃO
PREGÃO ELETRÔNICO

Nº 163/2020/PMJP-RO
PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 1-2012/2019/SEMAD

A Prefeitura Municipal de Ji-Paraná, através de sua Pregoeira, 
Decreto nº 13.319/2020, torna público para conhecimento dos interes-
sados que fará na forma do disposto na Lei Federal n. 10.520/02, Lei 
Municipal n. 9753/05, Lei Federal n. 8.666/93, suas alterações e da Lei 
Complementar n. 123/06, LICITAÇÃO, na modalidade PREGÃO 
ELETRÔNICO, do tipo MENOR PREÇO POR ITEM, cujo objeto 
é a Contratação de empresa especializada na prestação de Serviço 
Telefônico Fixo Comutado (STFC) na modalidade local, fixo-fixo e 
fixo-móvel (VC-1), Serviço Telefônico Fixo Comutado (STFC) na 
modalidade longa distância nacional (LDN), fixo-fixo e fixo-móvel 
(VC-2 e VC-3) para suprir as necessidades de todas as Secretarias, 
Unidades Administrativas, Autarquia, Fundos, Fundações e Agên-
cia Reguladora do Município de Ji-Paraná, através do Sistema de 
Registro de Preços pelo período de 12 (doze) meses, para atender as 
necessidades da Secretaria Municipal de Administração - SEMAD, em 
conformidade com as especificações técnicas e condições constantes 
no Termo de Referência (Anexo I). Valor Estimado: R$241.210,80 
(DUZENTOS E QUARENTA E UM MIL, DUZENTOS E DEZ 
REAIS E OITENTA CENTAVOS). Data de Abertura: 24/11/2020. 
Horário: 09hs30min. (Horário de Brasília-DF), no endereço eletrô-
nico: http://www.comprasgovernamentais.gov.br, local este, onde 
poderá ser lida e retirada cópia completa do Edital.

Ji-Paraná, 10 de novembro de 2020.

Hevileny Mª C. de Lima Jardim
Pregoeira 

Decreto nº 13.319/2020

ATA DE REGISTRO DE PREÇO: N. 048/SRP/CGM/2020

PREGÃO ELETRÔNICO N. 120/CPL/PMJP/2020.
PROCESSO: N. 1-5700/2020-SEMUSA.
LEGALIDADE: Lei Federal n. 8.666/93 e suas alterações, Decreto 
Federal n. 7892/13, Decretos Municipal n. 3522/14; (UASG  N. 
980005)

FINALIDADE DE REGISTRO DE PREÇO: Futura e eventual aquisi-
ção de material de consumo (fraldas descartáveis infantil, infanto-juvenil 
e geriátrica), para atender as necessidades da Secretaria Municipal de 
Saúde, por um período de 12 (doze) meses, conforme Edital de Licitação 
– Pregão Eletrônico para Registro de Preços n. 120/CPL/PMJP/2020 – 
(ITENS EXCLUSIVOS PARA ME/EPP/MEI E ITENS DE AMPLA 
CONCORRÊNCIA, fls. 81/110.

Empresa Detentora do Registro: 3M INTERMEDIAÇÃO E AGEN-
CIAMENTO DE SERVIÇOS E NEGÓCIOS EIRELI, pessoa jurídica 
de direito privado, sob CNPJ n. 25.132.993/0001-86, Rua Pedro Teixeira, 
n. 1481, Sala B, Centro – Ji-Paraná/RO (Fone: 69 3423-0823/98465-5588, 
e-mail: empreendimentos@gmail.com), neste Ato representada por Daiany 
Mendes da Costa Pereira, brasileira, casada, empresária, portadora do 
RG n. 821761 SSP/RO e inscrita no CPF/MF n. 012.666.031-07, (fls. 
124, 130/132); MEDIAL DA AMAZÔNIA EIRELI, pessoa jurídica 
de direito privado, CNPJ n. 34.758.599/0001-49, sediada na Rua Taba-
jara, n. 2544, Bairro Liberdade – Porto Velho/RO (Fone: 69 3223-5348, 
e-mail: medicaldaamazonialtda@gmail.com), neste ato representada por 
Fabiola Esteves da Rocha, brasileira, solteira, empresária, portadora do 
RG n. 1819112 SSP/PA e inscrita no CPF/MF n. 426.073.102-53, (fls. 
126 e 172/176) e ESSITY DO BRASIL INDUSTRIA E COMÉRCIO 
LTDA, pessoa jurídica de direito privado, CNPJ n. 72.899.016/0005-12, 
sediada na Rodovia Dom Pedro I (SP 65) km 90, Gleba A1 – Unid. 16 
e 17, Pinhal – Jarinu/SP (Fone: 55 (11) 3086-9827, e-mail: licitacoes.
higiene@essity.com), neste ato representada por Regina Santos Ammiratti, 
brasileira, casada, advogada, portadora do RG n. 32.363.166-6  SSP/SP e 
inscrita no CPF/MF n. 330.200.468-07, (fls. 128 e 230)
Aos seis (06) dias do mês de novembro do ano de dois mil e vinte, às 
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8:30 horas na sala da Controladoria Geral do Município da Prefeitura 
do Município de Ji-Paraná, situada à Av. Dois de Abril, 1701 – Bairro 
Urupá – Ji-Paraná-RO, neste ato representado, conforme determina 
o art. 14º parágrafo único do Decreto nº 3522/14: Gilmaio Ramos 
de Santana, Controlador Geral Município, aprecia e determina a 
lavratura da presente Ata de Registro de Preços sob n. 048/SRP/
CGM/2020, tendo como licitante homologada e adjudicada às em-
presas acima qualificadas, tendo os presentes acordado com a classi-
ficação, resolvem REGISTRAR OS PREÇOS UNITÁRIOS DOS 
MATERIAIS DE CONSUMO “FRALDAS DESCARTÁVEIS”, 
conforme Termo de Referência e anexos, fls. 04/08; solicitação 
de material, fls. 09/10; Cotação de preço, fls. 16/44; Autorização 
do Excelentíssimo Senhor Prefeito de Ji-Paraná, fls. 50; Minuta 
do Pregão, fls. 51/71; Parecer jurídico n. 797/PGM/PMJP/2020, 
fls. 73/80; Aviso e Edital de Licitação – Pregão Eletrônico para 
Registro de Preços n. 120/CPL/PMJP/20, fls. 81/110; Publicações, 
fls. 111/122; Proposta e Habilitação das empresas, fls. 123/255; 
Resultado por fornecedor do Pregão Eletrônico, fls. 258/259; Ata de 
Realização do Pregão Eletrônico n. 120/2020(SRP) de 05/10/2020, 
fls. 261/278; Termo de Adjudicação, fls. 279/281;  Parecer Jurídico 
n. 1017/PGM/PMJP/2.020, fls. 283/285; Termo de Homologação do 
Pregão Eletrônico n. 120/2020(SRP) de 28/10/2020, fls. 286/288.

1 - DO OBJETO:
1.1 - Registro de Preços para futura e eventual aquisição do material 
de consumo (fraldas descartáveis infantil, infanto-juvenil e geriátrica) 
para atender as necessidades da Secretaria Municipal de Saúde de 
Ji-Paraná, por um período de 12 (doze) meses.

1.2 - As aquisições decorrentes do objeto da Ata de Registro de Preços 
serão requeridas pela unidade orçamentária requisitante, que autuará 
as solicitações em processo administrativo devidamente identificado, 
e encaminhará, em seguida, para Controladoria Geral do Município;

1.2.1 - As requisições serão encaminhadas à Controladoria Geral do 
Município, contendo:
Descrição do material requisitado e quantidade;
Consumo médio mensal e quantidade existente em estoque;
Assinatura do requisitante e do ordenador de despesa.

2 - DOS MEIOS DE COMUNICAÇÃO:
2.1 - A Controladoria Geral do Município em comum acordo com a 
DETENTORA estabelecerá o mais adequado meio de comunicação 
do pedido, admitindo também o uso de telefone, fac-símile, e-mail, 
desde que:

Seja perfeitamente identificada a requisição e o servidor responsável 
pela mesma;
O servidor da Secretaria de origem, competente para o pedido 
deverá ser prévia e formalmente designado para acompanhar a 
execução da Ata.

3 - DO CONTROLE DAS REQUISIÇÕES:
3.1 - Ao receber as requisições a Controladoria Geral do Município 
anotará o pedido no controle de requisições;

3.2 - O executor da Ata fará as recomendações necessárias aos órgãos 
com vistas ao cumprimento dos prazos de requisições, pagamento, 
atesto ordem de liquidação, de acordo com o art. 5º, § 3º da Lei 
Federal 8.666/93.

4 - DA REVISÃO DE PREÇOS:
4.1 - Os preços pactuados serão fixos e irreajustáveis no prazo de 
vigência desta Ata, exceto nas hipóteses decorrentes e devidamente 
comprovadas das situações previstas na alínea “d” do inciso II, e 
§6º do art. 65 da Lei nº 8.666/1993.  Os preços poderão ser revis-
tos, por solicitação expressa da detentora do Registro de Preços, 
devidamente dirigida e protocolada diretamente na Controladoria 
Geral do Município;

4.2 - A solicitação de revisão de preços deverá ser devidamente justi-
ficada e acompanhada de documentos comprobatórios da necessidade 
de revisão de preços, a qual deverá ser aceita pela Controladoria Geral 
do Município, quando for o caso. Em não sendo aceito o pedido de 
revisão de preços, manter-se-á o último valor registrado.

4.2.1 - Só serão admitidas revisões de preços a níveis superiores à 
cotação inicial desde que efetivados para manter o equilíbrio eco-
nômico-financeiro inicialmente proposto.

4.2.2- A revisão do preço, caso deferida, somente terá validade a partir 
da data de publicação da deliberação no Diário Oficial do Município.

4.3 - O pedido de revisão, não isenta a DETENTORA de posse da 
nota de empenho, de dar continuidade às entregas nas condições 
anteriores.

4.4 - A análise para deferimento ou indeferimento da alteração solici-
tada deverá ser instruída com justificativa e memória dos respectivos 
cálculos, para deliberação pela autoridade competente, no prazo de 
05 (cinco) dias úteis.

4.5 - Em qualquer caso, o percentual diferencial entre os preços de 
mercado vigentes à época do julgamento da Ata de Registro de Pre-
ços, devidamente apurado, e os propostos pela Detentora do Registro, 
será mantido durante toda a vigência do Registro.

5 - DOS PRAZOS E LOCAIS DE ENTREGA:
5.1 - A Contratada terá 03 (três) dias úteis, contados da convocação, 
para retirada da Nota de Empenho ou instrumento equivalente;

5.1.1 – Os materiais da licitação deverão ser entregues, impreterivelmente 
no prazo máximo e improrrogável de 30 (trinta) dias, contados da data 

do recebimento da Nota de Empenho;
5.1.2 – Os materiais deverão ser entregues no Almoxarifado da 
SEMUSA, localizado na Rua Capitão Silvio, 1291, Bairro Dom 
Bosco – Ji-Paraná/RO.

6 - DO RECEBIMENTO DO OBJETO:
6.1 – Os materiais registrados serão recebidos pela Comissão de 
Recebimento, designada pela Secretaria Municipal de Saúde para 
conferir e certificar o recebimento dos materiais, nos termos do inciso 
XIII, itens, do Decreto n. 11252/GAB/PMJP/2019;

6.2 - Não será admitida a entrega dos materiais pela DETENTORA 
sem que esta esteja de posse da respectiva Nota de Empenho;

6.3 - Os materiais serão recebidos provisoriamente, para posterior 
verificação da conformidade do produto com a quantidade, especifica-
ção e preço, comparando-se os dados descritos na Nota de Empenho 
com a Nota Fiscal e amostras se for o caso (não superior a 90 dias);

6.3.1 - A aceitação definitiva dar-se-á, quando a Nota Fiscal for 
atestada por servidor/comissão devidamente credenciada e liberado 
canhoto de recebimento.

7 - DAS CONDIÇÕES DE PAGAMENTO:
7.1 - Até o valor estipulado no inciso II do artigo 24 da Lei 8666/93, 
o prazo de pagamento será de 05 (cinco) dias úteis, contados a partir 
da data do recebimento efetivo dos produtos;

7.2 - Acima do valor estipulado no inciso II do artigo 24 da Lei 
8666/93, o prazo de pagamento será de até 30 (trinta) dias corridos, 
contados a partir da data do definitivo recebimento dos produtos, 
mediante a apresentação dos documentos fiscais legalmente exigí-
veis e devidamente atestados pelo servidor/comissão encarregada 
do recebimento.

7.2.1 - Na ocorrência de necessidade de providências complementares 
por parte da DETENTORA, o decurso do prazo de pagamento será 
interrompido, reiniciando-se sua contagem a partir da data em que 
estas foram cumpridas, caso em que não será devida atualização 
financeira.

8- VIGÊNCIA DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS
8.1 - PRAZO DE VIGÊNCIA: A ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 
terá prazo de vigência de 12(doze) meses a partir da data de sua 
publicação no Diário Oficial do Município.

9 - DA PUBLICAÇÃO:
9.1 - A Ata de Registro de Preços n. 048/SRP/CGM/2.020, deverá 
ser publicada no Diário Oficial da do Município, conforme dispõe 
o art. 21, inciso II, da Lei Federal nº. 8.666/93.

10 - DAS SANÇÕES NO CASO DE INADIMPLEMENTO E DO 
CANCELAMENTO DO REGISTRO DE PREÇOS:
10.1 - A empresa Contratada, quando em posse da Nota de Empenho, 
além de outras formas decorrentes, como por exemplo: contratos, 
autorização de compras, ordem de serviços ou instrumentos seme-
lhantes, que, sem justa causa, não cumprir as obrigações assumidas 
ou infringir os preceitos legais (ressalvados os casos fortuitos ou de 
força maior, devidamente justificado e comprovado), sem prejuízo 
de outras sanções pertinentes à espécie, e observada à gravidade da 
ocorrência e ao disposto na Lei Federal n. 10.520/2002 e Lei Federal 
n. 8.666/93, poderá, garantida a prévia e ampla defesa, sofrer as 
seguintes sanções:

I - Advertência;
II - Multa, salvo previsão diversa neste instrumento convocatório 
ou no contrato, de:
0,1% ao dia sobre o valor total do empenho, no caso de atraso 
injustificado para a entrega/execução, limitada a incidência a 15 
(quinze) dias;
0,5% sobre o valor total do empenho, no caso de atraso injustificado 
por período superior ao previsto na alínea “a”;
0,5% ao dia sobre o valor do produto/execução do serviço, no caso 
de atraso injustificado para substituição, limitada a incidência a 10 
(dez) dias;
08% sobre o valor do produto/execução do serviço, na hipótese de 
atraso por período superior ao previsto na alínea “c”;
10% sobre o valor total adjudicado, em caso de inexecução total da 
obrigação assumida.
III - Suspensão temporária de participação em licitação e impedi-
mento de contratar com o MUNICÍPIO DE JI-PARANÁ/RO, por 
prazo não superior a 2 (dois) anos, considerando especialmente os 
seguintes critérios para a dosimetria da pena:
por seis meses - nos casos de reiterado inadimplemento por culpa, 
assim compreendida situação que a contratada poderia evitar, com-
pensar ou por iniciativa própria tempestivamente regularizar;
por um ano – nas hipóteses de atos ilícitos culposos;
por dois anos – em situações em que ação culposa da contratada cau-
sar severo prejuízo à execução do contrato, ou acarretar expressivo 
danos ao erário, ao patrimônio público ou à regularidade dos serviços.
IV - Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a 
Administração Pública pelo prazo de até 5 (cinco) anos, até que seja 
promovida a reabilitação perante a própria autoridade que aplicou 
a penalidade.

10.2 - Se a multa for superior ao valor da garantia prestada, além 
da perda desta, responderá o contratado pela sua diferença, que será 
descontada dos pagamentos eventualmente devidos pela Adminis-
tração ou cobrada judicialmente.

10.3 - As sanções previstas nos incisos I, III e IV do item 24.1 poderão 
ser aplicadas juntamente com a do inciso II.

10.4 - A reabilitação tratada no inciso IV do item 24.1 poderá ser 
requerida após 2 (dois) anos de sua aplicação, sendo concedida 
sempre que o contratado ressarcir a Administração pelos prejuízos 
resultantes.

10.5 - Considerar-se-á suscetível de pena de declaração de inido-
neidade a ação ou omissão dolosa da contratada, especialmente nas 
seguintes situações:

I - Não atendimento reiterado de determinações expressas do contra-
tante quanto ao regular cumprimento das obrigações estabelecidas 
em contrato;
II - Ensejar pagamento por indenização ou a celebração de contrata-
ção emergencial, em detrimento do interesse público;
III - Ocasionar a anulação ou cancelamento de item que integre Ata 
de Registro de Preços, ou repercutir além do MUNICÍPIO DE JI-PA-
RANÁ, em mais de um órgão público ou entidade administrativa;
IV - Ensejar dano ao meio ambiente ou ao patrimônio histórico, 
artístico ou cultural;
V - Uso de documento falso, ou emprego de simulação ou qualquer 
meio ardiloso para justificar descumprimento contratual ou obter 
proveito indevido; e
VI - Manifesta má-fé de preposto, dirigente ou qualquer representante 
credenciado, com vistas a ocultar irregularidade grave ou facilitar 
obtenção de vantagem ilícita.

10.6 - Os contratos firmados em momento anterior à declaração de 
inidoneidade não devem ser necessariamente rescindidos em razão 
exclusiva da penalidade, uma vez que a sanção não tem o efeito 
imediato e automático de invalidar as avenças já firmadas. Poderá 
a Administração, entretanto, promover a rescisão, se identificar real 
risco à continuidade, aplicando o disposto no art. 78, XII, da Lei 
n. 8.666/93.

10.7 - A autorização de compra, ordem de execução de serviço ou 
expediente similar ao instrumento de contrato deverão consignar 
quais sanções são previstas no caso de descumprimento total ou 
parcial da obrigação.
10.8 - Nos casos em que a entrega do produto ou a prestação do 
serviço ocorrer de forma fracionada, a multa prevista no inciso II 
incidirá apenas sobre a parcela que estiver em atraso.

10.9 - Na fixação de qualquer pena, além dos critérios específicos 
para cada caso, serão considerados os antecedentes, os atenuantes e 
o dano advindo da conduta.

10.10 - Considera-se reincidência a prática de quaisquer condutas 
ilícitas apenadas nos últimos 5 (cinco) anos por decisão adminis-
trativa irrecorrível.

- São circunstâncias atenuantes:

I - A ação do infrator não ter sido fundamental para a consecução 
do fato;
II - Ser o infrator primário perante a Administração Pública Mu-
nicipal;
III - Ter o infrator adotado as providências para minimizar as con-
sequências decorrentes do ato;
IV - Ter o infrator adotado as providências para reparar integralmente 
as consequências decorrentes do ato; e
V - Ter o contrato valor não superior a 10% (dez por cento) do limite 
estabelecido para compras e serviços que não sejam de engenharia, 
na modalidade de convite.

10.12 - Na avaliação do prejuízo advindo para a Administração Pú-
blica deve ser verificado o dano ao patrimônio material ou ao regular 
funcionamento da atividade administrativa, em face de decorrer da 
conduta ilícita quaisquer dos seguintes eventos: 

I - Destruição ou avaria de bens afetados a um serviço ou às instala-
ções físicas da Prefeitura e suas unidades administrativas;
II - Desabastecimento de produto essencial, assim considerado aquele 
cuja supressão possa comprometer a saúde e a segurança de pessoas;
III - Comprometimento parcial do regular funcionamento da Prefei-
tura, em quaisquer dos seus órgãos, ou da prestação do seu serviço 
jurisdicional; e
IV - Interrupção efetiva da prestação de qualquer serviço relevante.

10.13 - Nas licitações originárias de pregão, ficará impedido de licitar 
e contratar com o Município de Ji-Paraná, e será solicitado descre-
denciamento no SICAF e nos demais sistemas de cadastramento de 
fornecedores, pelo prazo de até 5 (cinco) anos, aquele que:

I - Convocado dentro do prazo de validade da sua proposta, não 
celebrar o contrato;
II - Deixar de entregar ou apresentar documentação falsa exigida 
para o certame;
III - Ensejar o retardamento da execução de seu objeto;
IV - Não mantiver a proposta, falhar ou fraudar a execução do 
contrato; e
V - Comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude fiscal.

10.14 - A penalidade a que se refere o item anterior será aplicada sem 
prejuízo das multas previstas em edital e no contrato e das demais 
cominações legais.

10.15 - A sanção de declaração de inidoneidade para licitar ou con-
tratar com a Administração Pública é de competência exclusiva do 
Prefeito, facultada a defesa do interessado no respectivo processo, 
no prazo de 10 (dez) dias da abertura de vista. 

10.16. As demais sanções serão aplicadas pelo gestor da Pasta, 
obedecidas as garantias previstas em lei e no presente regulamento.
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10.17 - A Administração Pública obedecerá aos seguintes procedi-
mentos para apurar responsabilidade do contratado:

I - Expedirá citação ao contratado para que, querendo, apresente 
defesa no prazo legal;
II - Encaminhará a defesa, se apresentada, à Pasta de origem para 
que se pronuncie sobre as razões apresentadas;
III - Deliberará sobre eventuais medidas de esclarecimento, de ofício 
ou a requerimento; e
IV - Apresentará as suas conclusões à Autoridade Competente para 
decisão ou deliberação.

10.18 - A citação será expedida via Correios, com aviso de recebi-
mento, ou entregue pessoalmente ao preposto, mediante recibo, da 
empresa quando autorizado na Carta de Preposto.

10.19 - Em casos de recusa, ocultação e de não localização da pessoa 
a ser citada, serão adotadas as medidas correspondentes previstas na 
legislação processual, conforme o caso.

10.20 - Para efeitos de produção de provas que sejam pertinentes e 
relevantes, serão adotados os critérios do Código de Processo Civil.

10.21 - A decisão será publicada no Diário Oficial do Município e 
notificada ao contratado pelo Gabinete do Prefeito, por intermédio 
do preposto ou pelos Correios, com aviso de recebimento.

10.22 - Das decisões de competência do gestor da Pasta caberão 
recursos, em prazo de 5 (cinco) dias úteis.

10.23 - Nas declarações de inidoneidade, caberá pedido de reconsi-
deração ao Prefeito, a ser interposto no prazo de 10 (dez) dias úteis.

10.24 - O pedido de reconsideração e os recursos não terão efeito 
suspensivo, que poderá ser requerido pela parte interessada, funda-
mentando-o em razões de relevância, a ser apreciado pela autoridade.

10.25 - A Administração Pública encaminhará notícia da penalidade 
para registro, conforme o caso, no SICAF e no Cadastro de Fornece-
dores Impedidos de Licitar com a Administração Pública Municipal.

11- CANCELAMENTO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS.
- O registro do fornecedor será cancelado quando:

I - Descumprir as condições da ata de registro de preços;
II - Não retirar a nota de empenho ou instrumento equivalente no 
prazo estabelecido pela Administração, sem justificativa aceitável;
III - Não aceitar reduzir o seu preço registrado, na hipótese deste se 
tornar superior àqueles praticados no mercado; ou
IV - Sofrer sanção prevista nos incisos III ou IV do caput do art. 87 
da Lei nº 8.666, de 1993, ou no art. 7º da Lei n. 10.520, de 2002.

- O cancelamento de registros nas hipóteses previstas nos incisos I, II 
e IV do caput será formalizado por despacho do órgão gerenciador, 
assegurado o contraditório e a ampla defesa.

2 - O cancelamento do registro de preços poderá ocorrer por fato su-
perveniente, decorrente de caso fortuito ou força maior, que prejudi-
que o cumprimento da ata, devidamente comprovados e justificados:

I - Por razão de interesse público; ou
II - A pedido do fornecedor.

12 - UTILIZAÇÃO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 
POR ÓRGÃOS OU ENTIDADES NÃO PARTICIPANTES 
“CARONA”.
12.1 - Esta Ata de Registro de Preço poderá ser utilizada por qual-
quer órgão da Administração Direta e Indireta, inclusive autarquias 
e fundações do Município, mediante consulta ao órgão gerenciador 
nos termos do art. 9° do Decreto Municipal n° 3522/14. 

12.2 - As aquisições ou contratações adicionais a que se refere este 
item não poderão exceder por órgão não participante ou “carona” a 
50% (cinquenta por cento) dos quantitativos dos itens registrados 
nesta Ata de Registro de Preços e os órgãos participantes;

12.3 - Os quantitativos decorrentes das adesões à Ata de Registro de 
Preços não poderão exceder, na totalidade, ao dobro do quantitativo 
de cada item registrado nesta Ata de Registro de Preços, indepen-
dentemente do número de órgãos não participantes que aderirem;

12.4 - Caberá à detentora da ata, observadas as condições estabelecidas 
em lei, aceitar o fornecimento, sem prejuízo do atendimento dos quan-
titativos inicial e aumento de até 25% do quantitativo total estimado, 
aceitando o acréscimo.

13 - DISPOSIÇÕES GERAIS:
13.1 - A existência de preços registrados não obriga a Administra-
ção a firmar as contratações de que deles poderão advir, facultada 
a realização de licitação específica para a aquisição pretendida, 
sendo assegurada à Detentora do registro de preços a preferência 
em igualdade de condições.

13.2 - Fica a Detentora ciente na assinatura desta Ata e/ou Termo de 
Anuência e Compromisso de Fornecimento de todas as cláusulas e 
condições estabelecidas, não podendo invocar qualquer desconhe-
cimento como elemento impeditivo do perfeito cumprimento desta 
Ata de Registro de Preços e dos ajustes dela decorrentes, disponíveis 
na página oficial do Município. 

13.3 - A Ata de Registro de Preços, os ajustes dela decorrentes, suas 
alterações e rescisões obedecerão ao Decreto 3522/14, Lei Federal 
8666/93, demais normas complementares e disposições desta Ata 
e do Edital que a precedeu, aplicáveis à execução e especialmente 
aos casos omissos.

13.4 - Faz parte integrante desta Ata, para todos os efeitos legais, 
o anexo “Quadro demonstrativo para subsídio da ata de registro de 
preços” e o “Termo de Anuência e Compromisso de Fornecimento”, 
quando este for o caso.

13.5 - Itens cancelados no julgamento: 13 e 14, conforme Termo 
de Homologação do Pregão Eletrônico n. 120/2020, fls. 286/287.

Fica eleito o foro do Município de Ji-Paraná para dirimir as eventuais 
controvérsias decorrentes do presente ajuste.

E, por estarem de acordo, lavram o presente instrumento, que lido e 
achado conforme, vai assinada pelas partes em (02) duas vias de igual 
teor, composta de 16 (dezesseis) páginas, na presença das testemunhas 
abaixo qualificadas.

Sônia Regina da Silva
Cad. 11594

Marilia Pires de Oliveira
Coordenadora de atas 

Dec. 1549/GAB/PMJP/2019

Gilmaio Ramos de Santana
Controlador Geral do Município

Dec.12580/GAB/PMJP/2020

TERMO DE ANUÊNCIA E COMPROMISSO 
DE FORNECIMENTO

3M INTERMEDIAÇÃO E AGENCIAMENTO DE SERVIÇOS E 
NEGÓCIOS EIRELI, pessoa jurídica de direito privado, sob CNPJ n. 
25.132.993/0001-86, Rua Pedro Teixeira, n. 1481, Sala B, Centro – Ji-Pa-
raná/RO (Fone: 69 3423-0823/98465-5588, e-mail: empreendimentos@
gmail.com), neste Ato representada por Daiany Mendes da Costa Pereira, 
brasileira, casada, empresária, portadora do RG n. 821761 e inscrita no CPF/
MF n. 012.666.031-07, (fls. 124, 130/132); firma o presente TERMO DE 
ANUÊNCIA E COMPROMISSO DE FORNECIMENTO, visando o 
fornecimento do material de consumo (fraldas descartáveis infantil, infanto-ju-
venil e geriátrica) à Secretaria Municipal de Saúde de Ji-Paraná/RO, conforme 
classificação constante no resultado por fornecedor, fls. 258, sob o regime 
de sistema de REGISTRO DE PREÇOS, devidamente homologado pelo 
Excelentíssimo Senhor Prefeito de Ji-Paraná, fls. 286/288, segundo descrito 
no Temo de Referência e anexos, fls. 04/08, Edital de Licitação – Pregão 
Eletrônico n. 120/CPL/PMJP/2020 e anexos de fls. 81/100 do Processo Admi-

nistrativo n. 1-5700/2020, disponível na página oficial do Município, anuindo 
neste ato com todos os ajustes descritos na Ata de Registro de Preços n. 048/
SRP/CGM/2020, independente de sua transcrição, ficando desde já ciente do 
prazo de entrega será de até 30 (trinta) dias após o recebimento da Nota 
de Empenho, para efetuar entrega dos objetos registrados, estabelecido em 
edital, sob pena de descumprimento dos preceitos da Lei Federal n. 8.666/93.

Ji-Paraná, 06 de novembro de 2020.

3M INTERMEDIAÇÃO E AGENCIAMENTO DE SERVIÇOS E 
NEGÓCIOS EIRELI
CNPJ n. 25.132.993/0001-86

TERMO DE ANUÊNCIA E COMPROMISSO 
DE FORNECIMENTO

MEDIAL DA AMAZÔNIA EIRELI, pessoa jurídica de direito 
privado, CNPJ n. 34.758.599/0001-49, sediada na Rua Tabajara, n. 
2544, Bairro Liberdade – Porto Velho/RO (Fone: 69 3223-5348, e-mail: 
medicaldaamazonialtda@gmail.com), neste ato representada por Fabiola 
Esteves da Rocha, brasileira, solteira, empresária, portadora do RG n. 
1819112 e inscrita no CPF/MF n. 426.073.102-53, (fls. 126 e 172/176); 
firma o presente TERMO DE ANUÊNCIA E COMPROMISSO DE 
FORNECIMENTO, visando o fornecimento do material de consumo 
(fraldas descartáveis infantil, infanto-juvenil e geriátrica) à Secretaria 
Municipal de Saúde de Ji-Paraná/RO, conforme classificação constante 
no resultado por fornecedor, fls. 258, sob o regime de sistema de REG-
ISTRO DE PREÇOS, devidamente homologado pelo Excelentíssimo 
Senhor Prefeito de Ji-Paraná, fls. 286/288, segundo descrito no Temo de 
Referência e anexos, fls. 04/08, Edital de Licitação – Pregão Eletrônico n. 
120/CPL/PMJP/2020 e anexos de fls. 81/100 do Processo Administrativo 
n. 1-5700/2020, disponível na página oficial do Município, anuindo neste 
ato com todos os ajustes descritos na Ata de Registro de Preços n. 048/
SRP/CGM/2020, independente de sua transcrição, ficando desde já ciente 
do prazo de entrega será de até 30 (trinta) dias após o recebimento 
da Nota de Empenho, para efetuar entrega dos objetos registrados, es-
tabelecido em edital, sob pena de descumprimento dos preceitos da Lei 
Federal n. 8.666/93.

Ji-Paraná, 06 de novembro de 2020

MEDIAL DA AMAZÔNIA EIRELI
CNPJ n. 34.758.599/0001-49

TERMO DE ANUÊNCIA E COMPROMISSO 
DE FORNECIMENTO

ESSITY DO BRASIL INDUSTRIA E COMÉRCIO LTDA, pessoa 
jurídica de direito privado, CNPJ n. 72.899.016/0005-12, sediada na 
Rodovia Dom Pedro I (SP 65) km 90, Gleba A1 – Unid. 16 e 17, Pinhal 
– Jarinu/SP (Fone: 55 (11) 3086-9827, e-mail: licitacoes.higiene@essity.
com), neste ato representada por Regina Santos Ammiratti, brasileira, 
casada, advogada, portadora do RG n. 32.363.166-6 e inscrita no CPF/
MF n. 330.200.468-07, (fls. 128 e 230); firma o presente TERMO DE 
ANUÊNCIA E COMPROMISSO DE FORNECIMENTO, visando o 
fornecimento do material de consumo (fraldas descartáveis infantil, infan-
to-juvenil e geriátrica) à Secretaria Municipal de Saúde de Ji-Paraná/RO, 
conforme classificação constante no resultado por fornecedor, fls. 258, sob 
o regime de sistema de REGISTRO DE PREÇOS, devidamente ho-
mologado pelo Excelentíssimo Senhor Prefeito de Ji-Paraná, fls. 286/288, 
segundo descrito no Temo de Referência e anexos, fls. 04/08, Edital de 
Licitação – Pregão Eletrônico n. 120/CPL/PMJP/2020 e anexos de fls. 
81/100 do Processo Administrativo n. 1-5700/2020, disponível na página 
oficial do Município, anuindo neste ato com todos os ajustes descritos 
na Ata de Registro de Preços n. 048/SRP/CGM/2020, independente 
de sua transcrição, ficando desde já ciente do prazo de entrega será 
de até 30 (trinta) dias após o recebimento da Nota de Empenho, para 
efetuar entrega dos objetos registrados, estabelecido em edital, sob pena 
de descumprimento dos preceitos da Lei Federal n. 8.666/93.

Ji-Paraná, 06 de novembro de 2020

ESSITY DO BRASIL INDUSTRIA E COMÉRCIO LTDA
CNPJ n. 72.899.016/0005-12

PREFEITURA MUNICIPAL DE JI-PARANÁ 
Av. 2 de Abril, 1701 

04092672/0001-25 CNPJ : 

ANEXO: QUADRO DEMONSTRATIVO PARA SUBSÍDIO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇO Página 1 

Nº Proc. Licitatório : 000217/20 Modalidade : PREGÃO ELETRÔNICO Nº Modalidade Licit. : 120 
Nº Controle Ata : 048/SRP/CGM/2020 Prazo de Validade : 06/11/2021 

Objeto / Descrição : Registro de preços para futura e eventual aquisição de material de consumo (fraldas infantis, infanto-juvenil e geriátrica), para atender as necessidades 
da Secretaria Municipal de Saúde. 
 

Proc. Administrativo : 5700/2020 

Registro de Preços (Inicial) Prazo de Validade : 06/11/2021 
5138 Fornecedor / Proponente : MEDICAL DA AMAZÔNIA EIRELI -  ME  -  

Item Cód. Produto Descrição 
Unid. Qtde Valor Unitário Valor Total Marca Qtde. Ped. Qtde. Saldo Vlr. Saldo Total Qtde. Sol. Perc. % 

2 008.005.113 0 1,20 15.000,00 UND 12500 12500 15.000,00 0 FRALDA GERIÁTRICA DESCARTÁVEL – TAMANHO P, PA 
RA ADULTOS COM PESO DE 30 A 40 KG COM AS SEGUIN 
TES ESPECIFICAÇÕES: 
 MARDAM 
 

0 

4 008.005.114 0 1,24 27.900,00 UND 22500 22500 27.900,00 0 FRALDA GERIÁTRICA DESCARTÁVEL – TAMANHO M, PA 
RA ADULTOS COM PESO DE 40 A 70 KG COM AS SEGUIN 
TES ESPECIFICAÇÕES: 
 MARDAM 
 

0 

6 008.005.115 0 1,17 26.325,00 UND 22500 22500 26.325,00 0 FRALDA GERIÁTRICA DESCARTÁVEL – TAMANHO G, PA 
RA ADULTOS COM PESO DE 70 A 90 KG COM AS SEGUIN 
TES ESPECIFICAÇÕES: 
 MARDAM 
 

0 

8 008.005.116 0 1,35 30.375,00 UND 22500 22500 30.375,00 0 FRALDA GERIÁTRICA DESCARTÁVEL – TAMANHO EG, P 
ARA ADULTOS COM PESO ACIMA DE 90 KG COM AS SEG 
UINTES ESPECIFICAÇÕES: 
 MARDAM 
 

0 

9 008.005.117 0 0,42 8.400,00 UND 20000 20000 8.400,00 0 FRALDA INFANTIL DESCARTÁVEL – TAMANHO P, PARA  
CRIANÇAS COM PESODE ATÉ 5 KG, COM AS SEGUINTES 
ESPECIFICAÇÕES: 
 MARDAM 
 

0 

10 008.005.118 0 0,51 10.200,00 UND 20000 20000 10.200,00 0 FRALDA INFANTIL DESCARTÁVEL – TAMANHO M, PARA  
CRIANÇAS COM PESO DE 5 A 10KG, COM AS SEGUINTE 
S ESPECIFICAÇÕES: 
 MARDAM 
 

0 

R$118.200,00 Total (Por Fornecedor) : 
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PREFEITURA MUNICIPAL DE JI-PARANÁ 
Av. 2 de Abril, 1701 

04092672/0001-25 CNPJ : 

ANEXO: QUADRO DEMONSTRATIVO PARA SUBSÍDIO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇO Página 1 

Nº Proc. Licitatório : 000217/20 Modalidade : PREGÃO ELETRÔNICO Nº Modalidade Licit. : 120 
Nº Controle Ata : 048/SRP/CGM/2020 Prazo de Validade : 06/11/2021 

Objeto / Descrição : Registro de preços para futura e eventual aquisição de material de consumo (fraldas infantis, infanto-juvenil e geriátrica), para atender as necessidades 
da Secretaria Municipal de Saúde. 
 

Proc. Administrativo : 5700/2020 

Registro de Preços (Inicial) Prazo de Validade : 06/11/2021 
5138 Fornecedor / Proponente : MEDICAL DA AMAZÔNIA EIRELI -  ME  -  

Item Cód. Produto Descrição 
Unid. Qtde Valor Unitário Valor Total Marca Qtde. Ped. Qtde. Saldo Vlr. Saldo Total Qtde. Sol. Perc. % 

2 008.005.113 0 1,20 15.000,00 UND 12500 12500 15.000,00 0 FRALDA GERIÁTRICA DESCARTÁVEL – TAMANHO P, PA 
RA ADULTOS COM PESO DE 30 A 40 KG COM AS SEGUIN 
TES ESPECIFICAÇÕES: 
 MARDAM 
 

0 

4 008.005.114 0 1,24 27.900,00 UND 22500 22500 27.900,00 0 FRALDA GERIÁTRICA DESCARTÁVEL – TAMANHO M, PA 
RA ADULTOS COM PESO DE 40 A 70 KG COM AS SEGUIN 
TES ESPECIFICAÇÕES: 
 MARDAM 
 

0 

6 008.005.115 0 1,17 26.325,00 UND 22500 22500 26.325,00 0 FRALDA GERIÁTRICA DESCARTÁVEL – TAMANHO G, PA 
RA ADULTOS COM PESO DE 70 A 90 KG COM AS SEGUIN 
TES ESPECIFICAÇÕES: 
 MARDAM 
 

0 

8 008.005.116 0 1,35 30.375,00 UND 22500 22500 30.375,00 0 FRALDA GERIÁTRICA DESCARTÁVEL – TAMANHO EG, P 
ARA ADULTOS COM PESO ACIMA DE 90 KG COM AS SEG 
UINTES ESPECIFICAÇÕES: 
 MARDAM 
 

0 

9 008.005.117 0 0,42 8.400,00 UND 20000 20000 8.400,00 0 FRALDA INFANTIL DESCARTÁVEL – TAMANHO P, PARA  
CRIANÇAS COM PESODE ATÉ 5 KG, COM AS SEGUINTES 
ESPECIFICAÇÕES: 
 MARDAM 
 

0 

10 008.005.118 0 0,51 10.200,00 UND 20000 20000 10.200,00 0 FRALDA INFANTIL DESCARTÁVEL – TAMANHO M, PARA  
CRIANÇAS COM PESO DE 5 A 10KG, COM AS SEGUINTE 
S ESPECIFICAÇÕES: 
 MARDAM 
 

0 

R$118.200,00 Total (Por Fornecedor) : 

ANEXO: QUADRO DEMONSTRATIVO PARA SUBSÍDIO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇO Página 2 

Nº Proc. Licitatório : 000217/20 Modalidade : PREGÃO ELETRÔNICO Nº Modalidade Licit. : 120 
Nº Controle Ata : 048/SRP/CGM/2020 Prazo de Validade : 06/11/2021 

Objeto / Descrição : Registro de preços para futura e eventual aquisição de material de consumo (fraldas infantis, infanto-juvenil e geriátrica), para atender as necessidades 
da Secretaria Municipal de Saúde. 
 

Proc. Administrativo : 5700/2020 

Registro de Preços (Inicial) Prazo de Validade : 06/11/2021 
97758 Fornecedor / Proponente : 3M INTERMEDIACAO E AGENCIAMENTO DE SERVI  -  

Item Cód. Produto Descrição 
Unid. Qtde Valor Unitário Valor Total Marca Qtde. Ped. Qtde. Saldo Vlr. Saldo Total Qtde. Sol. Perc. % 

11 008.005.119 0 0,48 9.600,00 UND 20000 20000 9.600,00 0 FRALDA INFANTIL DESCARTÁVEL – TAMANHO G, PARA  
CRIANÇAS COM PESO DE 10 A 13KG, COM AS SEGUINTE 
S ESPECIFICAÇÕES: 
 BABY FELT PLUS 
 

0 

12 008.005.120 0 0,60 30.000,00 UND 50000 50000 30.000,00 0 FRALDA INFANTIL DESCARTÁVEL – TAMANHO XXG, PAR 
A CRIANÇAS COM PESO SUPERIOR A 14 KG, COM AS SE 
GUINTES ESPECIFICAÇÕES: 
 BABY FELT PLUS 
 

0 

R$39.600,00 Total (Por Fornecedor) : 
98457 Fornecedor / Proponente : ESSITY DO BRASIL INDUSTRIA E COMERCIO LT  -  

Item Cód. Produto Descrição 
Unid. Qtde Valor Unitário Valor Total Marca Qtde. Ped. Qtde. Saldo Vlr. Saldo Total Qtde. Sol. Perc. % 

1 008.005.113 0 1,08 40.500,00 UND 37500 37500 40.500,00 0 FRALDA GERIÁTRICA DESCARTÁVEL – TAMANHO P, PA 
RA ADULTOS COM PESO DE 30 A 40 KG COM AS SEGUIN 
TES ESPECIFICAÇÕES: 
 ESSITY DO BRASIL IND E COM 
 

0 

3 008.005.114 0 1,11 74.925,00 UND 67500 67500 74.925,00 0 FRALDA GERIÁTRICA DESCARTÁVEL – TAMANHO M, PA 
RA ADULTOS COM PESO DE 40 A 70 KG COM AS SEGUIN 
TES ESPECIFICAÇÕES: 
 ESSITY DO BRASIL IND E COM 
 

0 

5 008.005.115 0 1,03 69.525,00 UND 67500 67500 69.525,00 0 FRALDA GERIÁTRICA DESCARTÁVEL – TAMANHO G, PA 
RA ADULTOS COM PESO DE 70 A 90 KG COM AS SEGUIN 
TES ESPECIFICAÇÕES: 
 ESSITY DO BRASIL IND E COM 
 

0 

7 008.005.116 0 1,07 72.225,00 UND 67500 67500 72.225,00 0 FRALDA GERIÁTRICA DESCARTÁVEL – TAMANHO EG, P 
ARA ADULTOS COM PESO ACIMA DE 90 KG COM AS SEG 
UINTES ESPECIFICAÇÕES: 
 ESSITY DO BRASIL IND E COM 
 

0 

R$257.175,00 Total (Por Fornecedor) : 
414.975,00 414.975,00 Saldo Total:  Total Registro de Preços (Inicial) : 

 

ATA DE REGISTRO DE PREÇOS: N. 049/SRP/CGM/2.020

PREGÃO ELETRÔNICO N. 073/CPL/PMJP/2020.
PROCESSO N. 1- 3053/2020 - SEMOSP.
LEGALIDADE: Lei Federal n. 8.666/93 e suas alterações, Decreto 
Federal n° 7892/13 e Decreto Municipal n. 3522/14 e 6566/2016. 
(UASG  N. 980005).

FINALIDADE DE REGISTRO DE PREÇOS: Futura e eventual 
aquisição de material consumo (materiais elétricos para iluminação 
pública), para atender as necessidades da Secretaria Municipal de 
Obras e Serviços Públicos, com período de consumo previsto para 
12 (doze) meses, conforme Termo de Referência e anexos, fls. 04/21 
e 25/28 e Edital de Licitação – Pregão Eletrônico para Registro de 
Preços n. 073/CPL/PMJP/2020 – com Participação exclusiva de 
MEI, ME e EPP e Ampla Participação,  nos termos da Lei Federal 
n. 123/2006, fls. 124/155.

Empresas Detentoras do Registro: N. V. VERDE EIRELI, pessoa 
jurídica de direito privado, inscrita no CNPJ n. 03.363.727/0001-
21, sediada na Rua Mato Grosso, 1153, sala 01, Centro – Ji-Paraná/
RO (fone: 69  3224 8192/8416-6600, e-mail: nilson@hotmail.com.
br , nvverde2014@gamil.com , tolotti.jl@gmail.com ), neste ato 
representado por José Luiz Tolotti, brasileiro, casado, contador, 
RG 67.113– SSP/RO e inscrito no CPF/MF n. 080.040.052-68, (fls. 
176 e 188).

Aos 09 (nove) dias do mês de novembro do ano de dois mil e vinte, 
às 8 horas na sala da Controladoria Geral da Prefeitura do Município 
de Ji-Paraná, situada à Av. Dois de Abril, 1701 – Bairro Urupá – Ji-
-Paraná-RO, neste ato representado, conforme determina o art. 14, 
parágrafo único do Decreto n. 3522/14: Gilmaio Ramos de Santana, 
Controlador Geral Município, aprecia e determina a lavratura da 
presente Ata de Registro de Preços sob n. 049/SRP/CGM/2.020, 
tendo como licitantes homologada e adjudicada à empresa acima qua-
lificada. Tendo os presentes acordado com a classificação, resolvem 
REGISTRAR OS PREÇOS UNITÁRIOS DOS MATERIAIS  DE 
CONSUMO (materiais elétricos para iluminação pública), conforme 
Termo de Referência e  anexos, fls. 04/21, 25/28, solicitação de ma-
terial, fls. 22/23, Cotações, fls. 29/79, Autorização do Excelentíssimo 
Senhor Prefeito, fls. 85; Minuta do Edital, fls. 86/116; Parecer Jurídico 
n. 511/PGM/PMJP/20 quanto a minuta do edital, fls. 118/123; Aviso 
e Edital de Licitação – Pregão Eletrônico para Registro de Preços n. 
073/CPL/PMJP/20, fls. 124/155; Publicação, fls. 156/169, Proposta, 

fls. 170/172, Habilitação, fls. 173/213; Resultado por Fornecedor, fls. 
217/218; Ata de Realização do Pregão Eletrônico n. 073/2020 (SRP) 
de 04/08/2020, fls. 220/288; Termo de Adjudicação, fls. 289/292; 
Parecer Jurídico n. 925/PGM/PMJP/2020, fls. 302/304; Termo de 
Homologação, fls. 305/308 de 05/11/2020.

1 -DO OBJETO:
- Registro de Preço para futura e eventual aquisição material de con-
sumo (materiais elétricos para iluminação pública), para atender as 
necessidades da Secretaria Municipal de Obras e Serviços Públicos.

1.2 - As aquisições decorrentes do objeto da Ata de Registro de Preços 
serão requeridas pela unidade orçamentária requisitante, que autuará 
as solicitações em processo administrativo devidamente identificado, 
e encaminhará, em seguida, para Controladoria Geral do Município;

1.2.1 - As requisições serão encaminhadas à Controladoria Geral do 
Município, contendo:
Descrição do material requisitado e quantidade;
Consumo médio mensal e quantidade existente em estoque;
Assinatura do requisitante e do ordenador de despesa.

2 - DOS MEIOS DE COMUNICAÇÃO:
2.1 - A Controladoria Geral do Município em comum acordo com a 
DETENTORA estabelecerá o mais adequado meio de comunicação 
do pedido, admitindo também o uso de telefone, fac-símile, e-mail, 
desde que:
Seja perfeitamente identificada a requisição e o servidor responsável 
pela mesma;
O servidor da Secretaria de origem, competente para o pedido 
deverá ser prévia e formalmente designado para acompanhar a 
execução da Ata.

3 - DO CONTROLE DAS REQUISIÇÕES:
3.1 - Ao receber as requisições a Controladoria Geral do Município 
fará a liberação do pedido no Sistema COMPRAS;

3.2 - O executor da Ata fará as recomendações necessárias aos órgãos 
com vistas ao cumprimento dos prazos de requisições, pagamento, 
atesto ordem de liquidação, de acordo com o art. 5º, § 3º da Lei 
Federal 8.666/93.

4 - DA REVISÃO DE PREÇOS:

4.1 - Os preços pactuados serão fixos e irreajustáveis no prazo de 
vigência desta Ata, exceto nas hipóteses decorrentes e devidamente 
comprovadas das situações previstas na alínea “d” do inciso II, e 
§6º do art. 65 da Lei nº 8.666/1993.  Os preços poderão ser revis-
tos, por solicitação expressa da detentora do Registro de Preços, 
devidamente dirigida e protocolada diretamente na Controladoria 
Geral do Município;

4.2 - A solicitação de revisão de preços deverá ser devidamente justi-
ficada e acompanhada de documentos comprobatórios da necessidade 
de revisão de preços, a qual deverá ser aceita pela Controladoria Geral 
do Município, quando for o caso. Em não sendo aceito o pedido de 
revisão de preços, manter-se-á o último valor registrado.

4.2.1 - Só serão admitidas revisões de preços a níveis superiores à 
cotação inicial desde que efetivados para manter o equilíbrio eco-
nômico-financeiro inicialmente proposto.

4.2.2- A revisão do preço, caso deferida, somente terá validade a partir 
da data de publicação da deliberação no Diário Oficial do Município.

4.3 - O pedido de revisão, não isenta a DETENTORA de posse da 
nota de empenho, de dar continuidade às entregas nas condições 
anteriores.

4.4 - A análise para deferimento ou indeferimento da alteração solici-
tada deverá ser instruída com justificativa e memória dos respectivos 
cálculos, para deliberação pela autoridade competente, no prazo de 
05 (cinco) dias úteis.
4.5 - Em qualquer caso, o percentual diferencial entre os preços de 
mercado vigentes à época do julgamento da Ata de Registro de Pre-
ços, devidamente apurado, e os propostos pela Detentora do Registro, 
será mantido durante toda a vigência do Registro.

5 - DOS PRAZOS E LOCAIS DE ENTREGA E GARANTIA:
5.1 - A Contratada terá 03 (três) dias úteis, contados da convocação, 
para retirada da Nota de Empenho ou instrumento equivalente;

5.1.1 - Os materiais da licitação deverão ser entregues no Sub-Al-
moxarifado da Secretaria Municipal de Obras e Serviços Públicos, 
localizado no endereço Avenida Dois de Abril, 2221, Bairro Jardim 
dos Migrantes – Ji-Paraná/RO, CEP: 76.900-805, fone: 069 3416 
4161, semosp@ji-parana.ro.gov.br.
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5.1.2 - Os materiais deverão ser entregues impreterivelmente no 
prazo de 30 (trinta) dias, contados da data do recebimento da Nota 
de Empenho.

5.1.3 – As regras acerca da garantia são as estabelecidas no Termo 
de Referência, anexo ao edital.

6 - DO RECEBIMENTO DO OBJETO:
6.1 – Os materiais registrados serão recebidos pela Comissão de Re-
cebimento, designada pela Secretaria Municipal de Obras e Serviços 
Públicos para conferir e certificar o recebimento dos materiais, nos 
termos do inciso XIII, itens, do Decreto n. 11252/GAB/PMJP/2019;

6.2 - Não será admitida a entrega dos materiais pela DETENTORA 
sem que esta esteja de posse da respectiva Nota de Empenho;

6.3 - Os materiais serão recebidos provisoriamente no momento da 
entrega ou em até 5 (cinco) dias úteis, para posterior verificação da 
conformidade do produto com a quantidade, especificação e preço, 
comparando-se os dados descritos na Nota de Empenho com a Nota 
Fiscal e amostras se for o caso, conforme edital.

6.4 - A aceitação definitiva dar-se-á num prazo não superior a 05 
(cinco) dias, após a verificação da qualidade e quantidade do mate-
rial e consequente aceitação, quando do recebimento da Nota Fiscal 
atestada por servidor/comissão devidamente credenciada e liberado 
canhoto de recebimento.

7 - DAS CONDIÇÕES DE PAGAMENTO:
7.1 - Até o valor estipulado no inciso II do artigo 24 da Lei 8666/93, 
o prazo de pagamento será de 05 (cinco) dias úteis, contados a partir 
da data do recebimento efetivo dos produtos;

7.2 - Acima do valor estipulado no inciso II do artigo 24 da Lei 
8666/93, o prazo de pagamento será de até 30 (trinta) dias corridos, 
contados a partir da data do definitivo recebimento dos produtos, 
mediante a apresentação dos documentos fiscais legalmente exigí-
veis e devidamente atestados pelo servidor/comissão encarregada 
do recebimento;

7.2.1 - Na ocorrência de necessidade de providências complementares 
por parte da DETENTORA, o decurso do prazo de pagamento será 
interrompido, reiniciando-se sua contagem a partir da data em que 
estas foram cumpridas, caso em que não será devida atualização 
financeira, conforme Termo de Referência.

8- VIGÊNCIA DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS/CON-
TRATO:
8.1 - PRAZO DE VIGÊNCIA: A ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 
terá prazo de vigência de 12(doze) meses a partir da data de sua 
publicação no Diário Oficial do Município.

8.2 - O CONTRATO decorrente da ATA terá sua vigência de 12 (doze) 
meses, conforme orientação da Procuradoria Geral do Município.

9 - DA PUBLICAÇÃO:
9.1 - A Ata de Registro de Preços n. 049/SRP/CGM/2.020, deverá 
ser publicada no Diário Oficial da do Município, conforme dispõe 
o art. 21, inciso II, da Lei Federal nº. 8.666/93.

10 - DAS SANÇÕES NO CASO DE INADIMPLEMENTO E DO 
CANCELAMENTO DO REGISTRO DE PREÇOS:
10.1 - A empresa Contratada, quando em posse da Nota de Empenho, 
além de outras formas decorrentes, como por exemplo: contratos, 
autorização de compras, ordem de serviços ou instrumentos seme-
lhantes, que, sem justa causa, não cumprir as obrigações assumidas 
ou infringir os preceitos legais (ressalvados os casos fortuitos ou de 
força maior, devidamente justificado e comprovado), sem prejuízo 
de outras sanções pertinentes à espécie, e observada à gravidade da 
ocorrência e ao disposto na Lei Federal n. 10.520/2002 e Lei Federal 
n. 8.666/93, poderá, garantida a prévia e ampla defesa, sofrer as 
seguintes sanções:

I - Advertência;
II - Multa, salvo previsão diversa neste instrumento convocatório 
ou no contrato, de:
0,1% ao dia sobre o valor total do empenho, no caso de atraso 
injustificado para a entrega/execução, limitada a incidência a 15 
(quinze) dias;
0,5% sobre o valor total do empenho, no caso de atraso injustificado 
por período superior ao previsto na alínea “a”;
0,5% ao dia sobre o valor do produto/execução do serviço, no caso 
de atraso injustificado para substituição, limitada a incidência a 10 
(dez) dias;
08% sobre o valor do produto/execução do serviço, na hipótese de 
atraso por período superior ao previsto na alínea “c”;
10% sobre o valor total adjudicado, em caso de inexecução total da 
obrigação assumida.
III - Suspensão temporária de participação em licitação e impedi-
mento de contratar com o MUNICÍPIO DE JI-PARANÁ/RO, por 
prazo não superior a 2 (dois) anos, considerando especialmente os 
seguintes critérios para a dosimetria da pena:
por seis meses - nos casos de reiterado inadimplemento por culpa, 
assim compreendida situação que a contratada poderia evitar, com-
pensar ou por iniciativa própria tempestivamente regularizar;
por um ano – nas hipóteses de atos ilícitos culposos;
por dois anos – em situações em que ação culposa da contratada cau-
sar severo prejuízo à execução do contrato, ou acarretar expressivo 
danos ao erário, ao patrimônio público ou à regularidade dos serviços.
IV - Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a 
Administração Pública pelo prazo de até 5 (cinco) anos, até que seja 
promovida a reabilitação perante a própria autoridade que aplicou 
a penalidade.

10.2 - Se a multa for superior ao valor da garantia prestada, além 
da perda desta, responderá o contratado pela sua diferença, que será 
descontada dos pagamentos eventualmente devidos pela Adminis-
tração ou cobrada judicialmente.

10.3 - As sanções previstas nos incisos I, III e IV do item 24.1 poderão 
ser aplicadas juntamente com a do inciso II.

10.4 - A reabilitação tratada no inciso IV do item 24.1 poderá ser 
requerida após 2 (dois) anos de sua aplicação, sendo concedida 
sempre que o contratado ressarcir a Administração pelos prejuízos 
resultantes.
10.5 - Considerar-se-á suscetível de pena de declaração de inido-
neidade a ação ou omissão dolosa da contratada, especialmente nas 
seguintes situações:

I - Não atendimento reiterado de determinações expressas do contra-
tante quanto ao regular cumprimento das obrigações estabelecidas 
em contrato;
II - Ensejar pagamento por indenização ou a celebração de contrata-
ção emergencial, em detrimento do interesse público;
III - Ocasionar a anulação ou cancelamento de item que integre Ata 
de Registro de Preços, ou repercutir além do MUNICÍPIO DE JI-PA-
RANÁ, em mais de um órgão público ou entidade administrativa;
IV - Ensejar dano ao meio ambiente ou ao patrimônio histórico, 
artístico ou cultural;
V - Uso de documento falso, ou emprego de simulação ou qualquer 
meio ardiloso para justificar descumprimento contratual ou obter 
proveito indevido; e
VI - Manifesta má-fé de preposto, dirigente ou qualquer representante 
credenciado, com vistas a ocultar irregularidade grave ou facilitar 
obtenção de vantagem ilícita.

10.6 - Os contratos firmados em momento anterior à declaração de 
inidoneidade não devem ser necessariamente rescindidos em razão 
exclusiva da penalidade, uma vez que a sanção não tem o efeito 
imediato e automático de invalidar as avenças já firmadas. Poderá 
a Administração, entretanto, promover a rescisão, se identificar real 
risco à continuidade, aplicando o disposto no art. 78, XII, da Lei 
n. 8.666/93.

10.7 - A autorização de compra, ordem de execução de serviço ou 
expediente similar ao instrumento de contrato deverão consignar 
quais sanções são previstas no caso de descumprimento total ou 
parcial da obrigação.

10.8 - Nos casos em que a entrega do produto ou a prestação do 
serviço ocorrer de forma fracionada, a multa prevista no inciso II 
incidirá apenas sobre a parcela que estiver em atraso.

10.9 - Na fixação de qualquer pena, além dos critérios específicos 
para cada caso, serão considerados os antecedentes, os atenuantes e 
o dano advindo da conduta.

10.10 - Considera-se reincidência a prática de quaisquer condutas 
ilícitas apenadas nos últimos 5 (cinco) anos por decisão adminis-
trativa irrecorrível.

- São circunstâncias atenuantes:

I - A ação do infrator não ter sido fundamental para a consecução 
do fato;
II - Ser o infrator primário perante a Administração Pública Mu-
nicipal;
III - Ter o infrator adotado as providências para minimizar as con-
sequências decorrentes do ato;
IV - Ter o infrator adotado as providências para reparar integralmente 
as consequências decorrentes do ato; e
V - Ter o contrato valor não superior a 10% (dez por cento) do limite 
estabelecido para compras e serviços que não sejam de engenharia, 
na modalidade de convite.

10.12 - Na avaliação do prejuízo advindo para a Administração Pú-
blica deve ser verificado o dano ao patrimônio material ou ao regular 
funcionamento da atividade administrativa, em face de decorrer da 
conduta ilícita quaisquer dos seguintes eventos: 

I - Destruição ou avaria de bens afetados a um serviço ou às instala-
ções físicas da Prefeitura e suas unidades administrativas;
II - Desabastecimento de produto essencial, assim considerado aquele 
cuja supressão possa comprometer a saúde e a segurança de pessoas;
III - Comprometimento parcial do regular funcionamento da Prefei-
tura, em quaisquer dos seus órgãos, ou da prestação do seu serviço 
jurisdicional; e
IV - Interrupção efetiva da prestação de qualquer serviço relevante.

10.13 - Nas licitações originárias de pregão, ficará impedido de licitar 
e contratar com o Município de Ji-Paraná, e será solicitado descre-
denciamento no SICAF e nos demais sistemas de cadastramento de 
fornecedores, pelo prazo de até 5 (cinco) anos, aquele que:

I - Convocado dentro do prazo de validade da sua proposta, não 
celebrar o contrato;
II - Deixar de entregar ou apresentar documentação falsa exigida 
para o certame;
III - Ensejar o retardamento da execução de seu objeto;
IV - Não mantiver a proposta, falhar ou fraudar a execução do 
contrato; e
V - Comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude fiscal.

10.14 - A penalidade a que se refere o item anterior será aplicada sem 
prejuízo das multas previstas em edital e no contrato e das demais 
cominações legais.

10.15 - A sanção de declaração de inidoneidade para licitar ou con-
tratar com a Administração Pública é de competência exclusiva do 
Prefeito, facultada a defesa do interessado no respectivo processo, 
no prazo de 10 (dez) dias da abertura de vista. 

10.16. As demais sanções serão aplicadas pelo gestor da Pasta, 
obedecidas as garantias previstas em lei e no presente regulamento.

10.17 - A Administração Pública obedecerá aos seguintes procedi-
mentos para apurar responsabilidade do contratado:

I - Expedirá citação ao contratado para que, querendo, apresente 
defesa no prazo legal;
II - Encaminhará a defesa, se apresentada, à Pasta de origem para 
que se pronuncie sobre as razões apresentadas;
III - Deliberará sobre eventuais medidas de esclarecimento, de ofício 
ou a requerimento; e
IV - Apresentará as suas conclusões à Autoridade Competente para 
decisão ou deliberação.

10.18 - A citação será expedida via Correios, com aviso de recebi-
mento, ou entregue pessoalmente ao preposto, mediante recibo, da 
empresa quando autorizado na Carta de Preposto.

10.19 - Em casos de recusa, ocultação e de não localização da pessoa 
a ser citada, serão adotadas as medidas correspondentes previstas na 
legislação processual, conforme o caso.

10.20 - Para efeitos de produção de provas que sejam pertinentes e 
relevantes, serão adotados os critérios do Código de Processo Civil.

10.21 - A decisão será publicada no Diário Oficial do Município e 
notificada ao contratado pelo Gabinete do Prefeito, por intermédio 
do preposto ou pelos Correios, com aviso de recebimento.

10.22 - Das decisões de competência do gestor da Pasta caberão 
recursos, em prazo de 5 (cinco) dias úteis.

10.23 - Nas declarações de inidoneidade, caberá pedido de reconsi-
deração ao Prefeito, a ser interposto no prazo de 10 (dez) dias úteis.

10.24 - O pedido de reconsideração e os recursos não terão efeito 
suspensivo, que poderá ser requerido pela parte interessada, funda-
mentando-o em razões de relevância, a ser apreciado pela autoridade.

10.25 - A Administração Pública encaminhará notícia da penalidade 
para registro, conforme o caso, no SICAF e no Cadastro de Fornece-
dores Impedidos de Licitar com a Administração Pública Municipal.

11- CANCELAMENTO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS.
- O registro do fornecedor será cancelado quando:

I - Descumprir as condições da ata de registro de preços;
II - Não retirar a nota de empenho ou instrumento equivalente no 
prazo estabelecido pela Administração, sem justificativa aceitável;
III - Não aceitar reduzir o seu preço registrado, na hipótese deste se 
tornar superior àqueles praticados no mercado; ou
IV - Sofrer sanção prevista nos incisos III ou IV do caput do art. 87 
da Lei nº 8.666, de 1993, ou no art. 7º da Lei n. 10.520, de 2002.

- O cancelamento de registros nas hipóteses previstas nos incisos I, II 
e IV do caput será formalizado por despacho do órgão gerenciador, 
assegurado o contraditório e a ampla defesa.

2 - O cancelamento do registro de preços poderá ocorrer por fato su-
perveniente, decorrente de caso fortuito ou força maior, que prejudi-
que o cumprimento da ata, devidamente comprovados e justificados:

I - Por razão de interesse público; ou
II - A pedido do fornecedor.

12 - UTILIZAÇÃO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 
POR ÓRGÃOS OU ENTIDADES NÃO PARTICIPANTES 
“CARONA”.
12.1 - Esta Ata de Registro de Preço poderá ser utilizada por qual-
quer órgão da Administração Direta e Indireta, inclusive autarquias 
e fundações do Município, mediante consulta ao órgão gerenciador 
nos termos do art. 9° do Decreto Municipal n. 3522/14. 

12.2 - As aquisições ou contratações adicionais a que se refere este 
item não poderão exceder por órgão não participante ou “carona” a 
50% (cinquenta cento) dos quantitativos dos itens registrados nesta 
Ata de Registro de Preços e os órgãos participantes;
12.3 - Os quantitativos decorrentes das adesões à Ata de Registro de 
Preços não poderão exceder, na totalidade, ao dobro do quantitativo 
de cada item registrado nesta Ata de Registro de Preços, indepen-
dentemente do número de órgãos não participantes que aderirem;

12.4 - Caberá à detentora da ata, observadas as condições estabele-
cidas em lei, aceitar o fornecimento, sem prejuízo do atendimento 
dos quantitativos inicial e aumento de até 25% do quantitativo total 
estimado, aceitando o acréscimo.
      
13 - DISPOSIÇÕES GERAIS:

13.1 - A existência de preços registrados não obriga a Administra-
ção a firmar as contratações de que deles poderão advir, facultada 
a realização de licitação específica para a aquisição pretendida, 
sendo assegurada à Detentora do registro de preços a preferência 
em igualdade de condições.

13.2 - Fica a Detentora ciente na assinatura desta Ata e/ou Termo de 
Anuência e Compromisso de Fornecimento de todas as cláusulas e 
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condições estabelecidas, não podendo invocar qualquer desconhe-
cimento como elemento impeditivo do perfeito cumprimento desta 
Ata de Registro de Preços e dos ajustes dela decorrentes, disponíveis 
na página oficial do Município. 

13.3 - A Ata de Registro de Preços, os ajustes dela decorrentes, suas 
alterações e rescisões obedecerão ao Decreto 3522/14, Lei Federal 
8666/93, demais normas complementares e disposições desta Ata 
e do Edital que a precedeu, aplicáveis à execução e especialmente 
aos casos omissos.

13.4 - Faz parte integrante desta Ata, para todos os efeitos legais, 
o anexo “Quadro demonstrativo para subsídio da ata de registro de 
preços” e o “Termo de Anuência e Compromisso de Fornecimento”, 
quando este for o caso.

Fica eleito o foro do Município de Ji-Paraná para dirimir as eventuais 
controvérsias decorrentes do presente ajuste.

E, por estarem de acordo, lavram o presente instrumento, que lido e 
achado conforme, vai assinada pelas partes em (02) duas vias de igual 

teor, composta de 13 (treze) páginas, na presença das testemunhas 
abaixo qualificadas.

Sônia Regina da Silva
Cad. 11594

Marilia Pires de Oliveira
Coordenadora de atas 

Dec. 1549/GAB/PMJP/2019

Gilmaio Ramos de Santana
Controlador Geral do Município

Dec.12580/GAB/PMJP/2020

TERMO DE ANUÊNCIA E COMPROMISSO
 DE FORNECIMENTO

N. V. VERDE EIRELI, pessoa jurídica de direito privado, inscrita no 
CNPJ n. 03.363.727/0001-21, sediada na Rua Mato Grosso, 1153, sala 
01, Centro – Ji-Paraná/RO (fone: 69  3224 8192/8416-6600, e-mail: 
nilson@hotmail.com.br , nvverde2014@gamil.com , tolotti.jl@gmail.

com ), neste ato representado por José Luiz Tolotti, brasileiro, casado, 
contador, RG 67.113– SSP/RO e inscrito no CPF/MF n. 080.040.052-
68, (fls. 176 e 188), firma o presente TERMO DE ANUÊNCIA E 
COMPROMISSO DE FORNECIMENTO, visando o fornecimento de 
materiais elétricos (iluminação pública), à Secretaria Municipal Obras 
e Serviços Públicos do Município de Ji-Paraná/RO, sob o regime de 
sistema de REGISTRO DE PREÇOS, devidamente homologado pelo 
Excelentíssimo Senhor Prefeito de Ji-Paraná, fls. 305/308 de 05/11/2020, 
segundo descrito no Termo de Referência e seus anexos, fls. 04/28, Edital 
de Licitação – Pregão Eletrônico n. 073/CPL/PMJP/2020 e anexos de 
fls. 124/155 do Processo Administrativo n. 1- 3053/2019, disponível 
na página oficial do Município, anuindo neste ato com todos os ajustes 
descritos na Ata de Registro de Preços n. 049/SRP/CGM/2020, 
independente de sua transcrição, ficando desde já ciente do prazo de 
30 (trinta) dias após o recebimento da Nota de Empenho, para efetuar 
entrega dos objetos registrados, estabelecido em edital, sob pena de 
descumprimento dos preceitos da Lei Federal n. 8.666/93.

Ji-Paraná, 09 de novembro de 2020.
N. V. VERDE EIRELI
CNPJ n. 03.363.727/0001-21

PREFEITURA MUNICIPAL DE JI-PARANÁ 
Av. 2 de Abril, 1701 

04092672/0001-25 CNPJ : 

ANEXO: QUADRO DEMONSTRATIVO PARA SUBSÍDIO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇO Página 1 

Nº Proc. Licitatório : 000134/20 Modalidade : PREGÃO ELETRÔNICO Nº Modalidade Licit. : 73 
Nº Controle Ata : 049/SRP/CGM/2020 Prazo de Validade : 09/11/2021 

Objeto / Descrição : Eventual e futura aquisição de materiais para iluminação pública do Município de Ji-Paraná através do Sistema de Registro de Preços. 
 

Proc. Administrativo : 3053/2020 

Registro de Preços (Inicial) Prazo de Validade : 09/11/2021 
3805 Fornecedor / Proponente :  -  N.V. VERDE & CIA LTDA - ME 

Centro de Custo : 246 SECRETARIA MUN. DE OBRAS E SERV. PUBLICOS  -  
Item Cód. Produto Descrição Unid. Qtde Valor Unitário Valor Total 

Marca 
Qtde. Ped. Qtde. Saldo Saldo Total Qtde. Sol. Perc. % 

1 009.001.750 0 12,20 32.940,00 UND 2700 2700 32.940,00 0 LAMPADA VAPOR DE SODIO 70W, 220V-60HZ: 
 OUROLUX 
 

0 

2 009.002.527 0 13,94 6.970,00 UND 500 500 6.970,00 0 LAMPADA VAPOR DE SÓDIO 100W, 220V-60H Z: NAV-T T 
UBULAR , ALTA PRESSÃO, ROSCA E40, VIDA MEDIA 14.0 
00 HORAS FLUXO LUMINOSO 8500 LUMENS , TEMPERAT 
URA DE COR 1900K. 
 OUROLUX 
 

0 

3 009.001.749 0 16,00 16.000,00 UND 1000 1000 16.000,00 0 LAMPADA VAPOR DE SODIO 150W, 220V-60HZ: 
 OUROLUX 
 

0 

4 009.001.754 0 17,20 17.200,00 UND 1000 1000 17.200,00 0 LAMPADA VAPOR DE SODIO 250W, 220V-60HZ: 
 OUROLUX 
 

0 

5 009.001.753 0 13,49 1.349,00 UND 100 100 1.349,00 0 LAMPADA A VAPOR DE SODIO 400W/220V-60HZ 
 OUROLUX 
 

0 

6 009.002.065 0 21,90 2.190,00 UND 100 100 2.190,00 0 LAMPADA VAPOR METALICA  DE 400W, 220V-60HZ: 
 OUROLUX 
 

0 

7 009.002.066 0 10,30 28.840,00 UND 2800 2800 28.840,00 0 LAMPADA VAPOR MERCURIO  DE 80W, 220V-60HZ: 
 OSRAM 
 

0 

8 009.002.067 0 28,90 43.350,00 UND 1500 1500 43.350,00 0 REATOR VAPOR DE SODIO 70W, USO EXTERNO: 
 DEMAPE 
 

0 

9 009.002.529 0 34,00 17.000,00 UND 500 500 17.000,00 0 REATOR VAPOR DE SODIO 100W, USO EXTERNO:  COM I 
GNITOR E CAPACITOR INCORPORADO 
 DEMAPE 
 

0 

10 009.002.068 0 39,00 39.000,00 UND 1000 1000 39.000,00 0 REATOR VAPOR DE SODIO 150W, USO EXTERNO: 
 DEMAPE 
 

0 

11 009.002.069 0 51,57 38.677,50 UND 750 750 38.677,50 0 REATOR VAPOR DE SODIO 250W, USO EXTERNO: 
 DEMAPE 
 

0 

12 009.002.070 0 58,69 2.934,50 UND 50 50 2.934,50 0 REATOR VAPOR DE SODIO 400W, USO INTERNO: 
 DEMAPE 
 

0 

13 009.001.330 0 32,99 3.299,00 UND 100 100 3.299,00 0 REATOR VAPOR DE SODIO 250/62 
 DEMAPE 
 

0 

14 009.002.074 0 10,79 43.160,00 UND 4000 4000 43.160,00 0 RELE FOTOELETRICO TIPO ELETROMAGNETICO SEM C 
OMPONENTES ELETRONICOS 220V/60HZ: 
 MW 
 

0 

15 009.002.075 0 4,94 2.470,00 UND 500 500 2.470,00 0 BASE PARA RELE FOTOELETRICO: 
 MW 
 

0 

16 009.001.758 0 48,89 17.111,50 UND 350 350 17.111,50 0 BRAÇO DE AÇO SAE 1011/20 CURVO COM SAPATA DE P 
 

0 

ANEXO: QUADRO DEMONSTRATIVO PARA SUBSÍDIO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇO Página 2 

Nº Proc. Licitatório : 000134/20 Modalidade : PREGÃO ELETRÔNICO Nº Modalidade Licit. : 73 
Nº Controle Ata : 049/SRP/CGM/2020 Prazo de Validade : 09/11/2021 

Objeto / Descrição : Eventual e futura aquisição de materiais para iluminação pública do Município de Ji-Paraná através do Sistema de Registro de Preços. 
 

Proc. Administrativo : 3053/2020 

Registro de Preços (Inicial) Prazo de Validade : 09/11/2021 
3805 Fornecedor / Proponente :  -  N.V. VERDE & CIA LTDA - ME 

Centro de Custo : 246 SECRETARIA MUN. DE OBRAS E SERV. PUBLICOS  -  
Item Cód. Produto Descrição Unid. Qtde Valor Unitário Valor Total 

Marca 
Qtde. Ped. Qtde. Saldo Saldo Total Qtde. Sol. Perc. % 

ERFIL U: 
 LUMINOL 
 17 009.002.076 0 22,74 7.959,00 UND 350 350 7.959,00 0 LUMINARIA ABERTA DE USO EM ILUMINAÇÃO PUBLICA: 
 LUMINOL 
 

0 

18 009.002.530 0 67,99 815,88 UND 12 12 815,88 0 REATOR VAPOR DE SODIO 80W, USO EXTERNO: COM IG 
NITOR E CAPACITOR INCORPORADO 
 DEMAPE 
 

0 

19 009.002.469 0 228,26 15.978,20 UND 70 70 15.978,20 0 LUMINÁRIA EM LINHA VIÁRIA DE ALUMINIO INJETADO M 
ODULO LED 150W/220 VOLTS SENDO: 
 EMPALUX 
 

0 

20 009.002.077 0 77,50 3.875,00 RL 50 50 3.875,00 0 FIO SOLIDO 750V-1,5MM² , ISOLAÇÃO SOLIDA EXTRUDA 
DA DE CLORETO DE POLIVINILA(PVC) 70GRAUS, ROLO  
DE 100 METROS 
 CORFIO 
 

0 

21 009.002.078 0 3,05 6.100,00 MT 2000 2000 6.100,00 0 CABO DE ALUMINIO MULTIPLEX  XLPE  0,6 A 1,0 KV TRIP 
LEX  2X10MM² + 1X10 MMM² 
 FURUKAWA 
 

0 

22 009.002.081 0 2,80 280,00 UND 100 100 280,00 0 FITA ISOLANTE ROLO 20 METROS 
 3M 
 

0 

23 009.002.082 0 34,80 696,00 UND 20 20 696,00 0 DISJUNTOR TRIPOLAR TERMOMAGNETICO MODELO DI 
M , 65A 
 STECK 
 

0 

24 009.002.083 0 29,80 298,00 UND 10 10 298,00 0 DISJUNTOR TRIPOLAR TERMOMAGNETICO MODELO DI 
M , 35A 
 STECK 
 

0 

25 009.002.084 0 218,00 3.270,00 UND 15 15 3.270,00 0 CONTATORA TRIPOLAR COM BOBINA DE ACIONAMENTO 
220V. 70A 
 WEG 
 

0 

26 009.002.085 0 134,90 5.396,00 UND 40 40 5.396,00 0 CONTATORA TRIPOLAR COM BOBINA DE ACIONAMENTO 
220V. 40A 
 WEG 
 

0 

27 009.002.495 0 39,79 1.989,50 UND 50 50 1.989,50 0 DISPOSITIVO DE PROTEÇÃO CONTRA SUSTOS (DPS) , T 
ENSÃO NOMINAL 100-250V , SURTO MAXIMO DE TENSÃ 
O 10 KV, SURTO MAXIMO DE CORRENTE 10 KA , 3 FIOS ,  
PARA LUMINARIAS PÚBLICAS. 
 LUMIPOL 
 

0 

Total Registro de Preços (Inicial) : 359.149,08 Saldo Total:  359.149,08 

Total Registro de Preços (Inicial) : 359.149,08 359.149,08 Saldo Total:  
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ATA DE REGISTRO DE PREÇO: N. 051/SRP/CGM/2020

PREGÃO ELETRÔNICO N. 096/CPL/PMJP/2020.
PROCESSO: N. 1- 4980/2020-SEMAS.
LEGALIDADE: Lei Federal n. 8.666/93 e suas alterações, Decreto 
Federal n. 7892/13, Decretos Municipal n. 3522/14; (UASG  N. 
980005)

FINALIDADE DE REGISTRO DE PREÇO: Futura e eventual 
contratação de empresa para prestação de serviços funerários (com 
fornecimento de urnas funerárias e translado fúnebre terrestre) aos 
cidadãos e às famílias em situação de vulnerabilidade financeira e 
risco social no Município de Ji-Paraná, para atender as necessidades 
da Secretaria Municipal de Assistência Social, por um período de 12 
(doze) meses, conforme Edital de Licitação/Pregão Eletrônico para 
Registro de Preços n. 096/PL/PMJP/2020, (participação exclusiva 
ME, EPP e EQUIPARADAS, nos termos do inciso II do § 2º do 
art. 1º, do Decreto Municipal n. 6566/2016 e Lei Complementar n. 
123/06 e suas alterações) fls. 78/124. 
Empresa Detentora do Registro: R. DIAS DE SOUZA LOPES 
FUNERÁRIA, pessoa jurídica de direito privado, sob CNPJ n. 
36.997.020/0001-26, localizada na Av. Transcontinental, 944, Casa 
Preta, Ji-Paraná/RO (fone: 69 99387-2548 e-mail: ssa.negociosjp@
gmail.com). Neste ato representado por Rute Dias de Souza Lopes, 
casada, RG n. 848755/SSP/PR e CPF 817.118.752-87. (fls. 152 e 
159).

Aos 09 (nove) dias do mês de novembro do ano de dois mil e vinte, 
às 09:00 horas na sala da Controladoria Geral do Município da 
Prefeitura do Município de Ji-Paraná, situada à Av. Dois de Abril, 
1701 – Bairro Urupá – Ji-Paraná-RO, neste ato representado, con-
forme determina o art. 14º, parágrafo único do Decreto n. 3522/14: 
Gilmaio Ramos de Santana, Controlador Geral Município, aprecia 
e determina a lavratura da presente Ata de Registro de Preços sob n. 
051/SRP/CGM/2.020, tendo como licitante homologada e adjudicada 
à empresa acima qualificada,  tendo os presentes acordado com as 
classificações, resolvem REGISTRAR OS PREÇOS UNITÁRIOS 
DOS “serviços funerários (com fornecimento de urnas funerárias 
e translado fúnebre terrestre)”, conforme Termo de Referência e 
anexo, fls. 04/15; Solicitação, fls. 16; Cotação de preço, fls. 34/44; 
Autorização do Excelentíssimo Senhor Prefeito Municipal, fls. 50; 
minuta do edital, fls. 51/69; Parecer n. 701/PGM/PMJP/2020, fls. 
70/74; Aviso e  Edital de Licitação – Pregão Eletrônico para Registro 
de Preços n. 096/CPL/PMJP/20, fls. 77/124; Publicação, fls. 125/135; 
Aviso de Prorrogação, fls. 136/146; Proposta e habilitação da empre-
sa, fls. 147/173; Resultado por fornecedor, fls. 177; Ata de Realização 
e Termo de Adjudicação do Pregão Eletrônico de 04/09/2020, fls. 
179/183; Parecer Jurídico n. 972/PGM/PMJP/2.020, fls. 184/186; 
Termo de Homologação do Pregão Eletrônico n. 096/2020, fls. 187.

1 - DO OBJETO:

1.1 - Registro de Preços para futura e eventual contratação de em-
presa de serviços funerários (com fornecimento de urnas funerárias 
e translado fúnebre terrestre), para atender as necessidades da Se-
cretaria Municipal Assistência Social de Ji-Paraná, por um período 
de 12 (doze) meses.

1.2 - As aquisições decorrentes do objeto da Ata de Registro de Preços 
serão requeridas pela unidade orçamentária requisitante, que autuará 
as solicitações em processo administrativo devidamente identificado, 
e encaminhará, em seguida, para Controladoria Geral do Município;

1.2.1 - As requisições serão encaminhadas à Controladoria Geral do 
Município, contendo:
Descrição do serviço requisitado e quantidade;
Consumo médio mensal;
Assinatura do requisitante e do ordenador de despesa.

2 - DOS MEIOS DE COMUNICAÇÃO:

2.1 - A Controladoria Geral do Município em comum acordo com a 
DETENTORA estabelecerá o mais adequado meio de comunicação 
do pedido, admitindo também o uso de telefone, fac-símile, e-mail, 
desde que:
Seja perfeitamente identificada a requisição e o servidor responsável 
pela mesma;
O servidor da Secretaria de origem, competente para o pedido 
deverá ser prévia e formalmente designado para acompanhar a 
execução da Ata.

3 - DO CONTROLE DAS SOLICITAÇÕES:

3.1 - Ao receber as solicitações a Controladoria Geral do Município 
fará a liberação do pedido no Sistema COMPRAS;

3.2 - O executor da Ata fará as recomendações necessárias aos órgãos 
com vistas ao cumprimento dos prazos de requisições, pagamento, 
atesto ordem de liquidação, de acordo com o art. 5º, § 3º da Lei 
Federal 8.666/93.

4 - DA REVISÃO DE PREÇOS:
4.1 - Os preços pactuados serão fixos e irreajustáveis no prazo de 
vigência desta Ata, exceto nas hipóteses decorrentes e devidamente 
comprovadas das situações previstas na alínea “d” do inciso II, e 
§6º do art. 65 da Lei nº 8.666/1993.  Os preços poderão ser revis-
tos, por solicitação expressa da detentora do Registro de Preços, 
devidamente dirigida e protocolada diretamente na Controladoria 
Geral do Município;

4.2 - A solicitação de revisão de preços deverá ser devidamente justi-
ficada e acompanhada de documentos comprobatórios da necessidade 

de revisão de preços, a qual deverá ser aceita pela Controladoria Geral 
do Município, quando for o caso. Em não sendo aceito o pedido de 
revisão de preços, manter-se-á o último valor registrado.

4.2.1 - Só serão admitidas revisões de preços a níveis superiores à 
cotação inicial desde que efetivados para manter o equilíbrio eco-
nômico-financeiro inicialmente proposto.

4.2.2- A revisão do preço, caso deferida, somente terá validade a partir 
da data de publicação da deliberação no Diário Oficial do Município.

4.3 - O pedido de revisão, não isenta a DETENTORA de posse da 
nota de empenho, de dar continuidade às entregas nas condições 
anteriores.

4.4 - A análise para deferimento ou indeferimento da alteração solici-
tada deverá ser instruída com justificativa e memória dos respectivos 
cálculos, para deliberação pela autoridade competente, no prazo de 
05 (cinco) dias úteis.

4.5 - Em qualquer caso, o percentual diferencial entre os preços de 
mercado vigentes à época do julgamento da Ata de Registro de Pre-
ços, devidamente apurado, e os propostos pela Detentora do Registro, 
será mantido durante toda a vigência do Registro.

5 – DOS PRAZOS, DA ESPECIFICAÇÃO E PRESTAÇÃO 
DOS SERVIÇOS:

5.1 - A Contratada terá 03 (três) dias úteis, contados da convocação, 
para retirada da Nota de Empenho ou instrumento equivalente;

5.2 – Recebida a Nota a nota de empenho e/ou Requisição de for-
necimento, a empresa fornecedora deverá providência ema entrega 
do material, conforme Requisição emitida pela SEMAS, conforme 
preços registrados na Ata.

5.3 - Da Prestação dos Serviços - A contratada deverá observar 
todas as exigências previstas no Termo de Referência, conforme 
capítulos IX e X.

6 - DO RECEBIMENTO DO OBJETO:

6.1 - Os serviços serão recebidos definitivamente após a verificação 
de que possuem todas as características consignadas na especifica-
ção definida no Edital e no Termo de Referência, em observância 
ao disposto no art. 67 da Lei 8.666/93 e nos termos do inciso XIII, 
itens, do Decreto n. 11252/GAB/PMJP/2019.

6.2 - Não será admitida a entrega dos materiais pela DETENTORA 
sem que esta esteja de posse da respectiva Nota de Empenho;

6.3 - Os materiais serão recebidos provisoriamente no momento da 
entrega ou em até 5 (cinco) dias úteis, para posterior verificação da 
conformidade do produto com a quantidade, especificação e preço, 
comparando-se os dados descritos na Nota de Empenho com a Nota 
Fiscal e amostras se for o caso, conforme edital.

6.4 - A aceitação definitiva dar-se-á num prazo não superior a 90 
(noventa) dias, após a verificação da qualidade e quantidade do 
material e consequente aceitação, quando do recebimento da Nota 
Fiscal atestada por servidor/comissão devidamente credenciada e 
liberado canhoto de recebimento.

7 - DAS CONDIÇÕES DE PAGAMENTO:

7.1 - Até o valor estipulado no inciso II do artigo 24 da Lei 8666/93, 
o prazo de pagamento será de 05 (cinco) dias úteis, contados a partir 
da data do recebimento efetivo dos produtos;

7.2 - Acima do valor estipulado no inciso II do artigo 24 da Lei 
8666/93, o prazo de pagamento será de até 30 (trinta) dias corridos, 
contados a partir da data do definitivo recebimento dos produtos, 
mediante a apresentação dos documentos fiscais legalmente exigí-
veis e devidamente atestados pelo servidor/comissão encarregada 
do recebimento;

7.2.1 - Na ocorrência de necessidade de providências complementares 
por parte da DETENTORA, o decurso do prazo de pagamento será 
interrompido, reiniciando-se sua contagem a partir da data em que 
estas foram cumpridas, caso em que não será devida atualização 
financeira.

8- VIGÊNCIA DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS

8.1 - PRAZO DE VIGÊNCIA: A ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 
terá prazo de vigência de 12(doze) meses a partir da data de sua 
publicação no Diário Oficial do Município.

8.2 – O CONTRATO decorrente da ATA terá sua vigência de 12 
(doze) meses, podendo ser prorrogado por períodos iguais ou su-
cessivos, limitado a 60 (sessenta) meses, mediante acordo entre as 
partes, através de Termo Aditivo, conforme preceitua o art. 57, Inciso 
II, da Lei 8.666/93 e suas alterações conforme edital às fls. 106v.

9 - DA PUBLICAÇÃO:

9.1 - A Ata de Registro de Preços n. 051/SRP/CGM/2.020, deverá 
ser publicada no Diário Oficial da do Município, conforme dispõe 
o art. 21, inciso II, da Lei Federal nº. 8.666/93.

10 - DAS SANÇÕES NO CASO DE INADIMPLEMENTO E DO 
CANCELAMENTO DO REGISTRO DE PREÇOS:

10.1 - A empresa Contratada, quando em posse da Nota de Empenho, 
além de outras formas decorrentes, como por exemplo: contratos, 
autorização de compras, ordem de serviços ou instrumentos seme-
lhantes, que, sem justa causa, não cumprir as obrigações assumidas 
ou infringir os preceitos legais (ressalvados os casos fortuitos ou de 
força maior, devidamente justificado e comprovado), sem prejuízo 
de outras sanções pertinentes à espécie, e observada à gravidade da 
ocorrência e ao disposto na Lei Federal n. 10.520/2002 e Lei Federal 
n. 8.666/93, poderá, garantida a prévia e ampla defesa, sofrer as 
seguintes sanções:

I - Advertência;
II - Multa, salvo previsão diversa neste instrumento convocatório 
ou no contrato, de:
0,1% ao dia sobre o valor total do empenho, no caso de atraso 
injustificado para a entrega/execução, limitada a incidência a 15 
(quinze) dias;
0,5% sobre o valor total do empenho, no caso de atraso injustificado 
por período superior ao previsto na alínea “a”;
0,5% ao dia sobre o valor do produto/execução do serviço, no caso 
de atraso injustificado para substituição, limitada a incidência a 10 
(dez) dias;
08% sobre o valor do produto/execução do serviço, na hipótese de 
atraso por período superior ao previsto na alínea “c”;
10% sobre o valor total adjudicado, em caso de inexecução total da 
obrigação assumida.
III - Suspensão temporária de participação em licitação e impedi-
mento de contratar com o MUNICÍPIO DE JI-PARANÁ/RO, por 
prazo não superior a 2 (dois) anos, considerando especialmente os 
seguintes critérios para a dosimetria da pena:
por seis meses - nos casos de reiterado inadimplemento por culpa, 
assim compreendida situação que a contratada poderia evitar, com-
pensar ou por iniciativa própria tempestivamente regularizar;
por um ano – nas hipóteses de atos ilícitos culposos;
por dois anos – em situações em que ação culposa da contratada cau-
sar severo prejuízo à execução do contrato, ou acarretar expressivo 
danos ao erário, ao patrimônio público ou à regularidade dos serviços.
IV - Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a 
Administração Pública pelo prazo de até 5 (cinco) anos, até que seja 
promovida a reabilitação perante a própria autoridade que aplicou 
a penalidade.

10.2 - Se a multa for superior ao valor da garantia prestada, além 
da perda desta, responderá o contratado pela sua diferença, que será 
descontada dos pagamentos eventualmente devidos pela Adminis-
tração ou cobrada judicialmente.

10.3 - As sanções previstas nos incisos I, III e IV do item 24.1 poderão 
ser aplicadas juntamente com a do inciso II.

10.4 - A reabilitação tratada no inciso IV do item 24.1 poderá ser 
requerida após 2 (dois) anos de sua aplicação, sendo concedida 
sempre que o contratado ressarcir a Administração pelos prejuízos 
resultantes.

10.5 - Considerar-se-á suscetível de pena de declaração de inido-
neidade a ação ou omissão dolosa da contratada, especialmente nas 
seguintes situações:

I - Não atendimento reiterado de determinações expressas do contra-
tante quanto ao regular cumprimento das obrigações estabelecidas 
em contrato;
II - Ensejar pagamento por indenização ou a celebração de contrata-
ção emergencial, em detrimento do interesse público;
III - Ocasionar a anulação ou cancelamento de item que integre Ata 
de Registro de Preços, ou repercutir além do MUNICÍPIO DE JI-PA-
RANÁ, em mais de um órgão público ou entidade administrativa;
IV - Ensejar dano ao meio ambiente ou ao patrimônio histórico, 
artístico ou cultural;
V - Uso de documento falso, ou emprego de simulação ou qualquer 
meio ardiloso para justificar descumprimento contratual ou obter 
proveito indevido; e
VI - Manifesta má-fé de preposto, dirigente ou qualquer representante 
credenciado, com vistas a ocultar irregularidade grave ou facilitar 
obtenção de vantagem ilícita.

10.6 - Os contratos firmados em momento anterior à declaração de 
inidoneidade não devem ser necessariamente rescindidos em razão 
exclusiva da penalidade, uma vez que a sanção não tem o efeito 
imediato e automático de invalidar as avenças já firmadas. Poderá 
a Administração, entretanto, promover a rescisão, se identificar real 
risco à continuidade, aplicando o disposto no art. 78, XII, da Lei 
n. 8.666/93.

10.7 - A autorização de compra, ordem de execução de serviço ou 
expediente similar ao instrumento de contrato deverão consignar 
quais sanções são previstas no caso de descumprimento total ou 
parcial da obrigação.

10.8 - Nos casos em que a entrega do produto ou a prestação do 
serviço ocorrer de forma fracionada, a multa prevista no inciso II 
incidirá apenas sobre a parcela que estiver em atraso.

10.9 - Na fixação de qualquer pena, além dos critérios específicos 
para cada caso, serão considerados os antecedentes, os atenuantes e 
o dano advindo da conduta.

10.10 - Considera-se reincidência a prática de quaisquer condutas 
ilícitas apenadas nos últimos 5 (cinco) anos por decisão adminis-
trativa irrecorrível.

- São circunstâncias atenuantes:
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I - A ação do infrator não ter sido fundamental para a consecução 
do fato;
II - Ser o infrator primário perante a Administração Pública Mu-
nicipal;
III - Ter o infrator adotado as providências para minimizar as con-
sequências decorrentes do ato;
IV - Ter o infrator adotado as providências para reparar integralmente 
as consequências decorrentes do ato; e
V - Ter o contrato valor não superior a 10% (dez por cento) do limite 
estabelecido para compras e serviços que não sejam de engenharia, 
na modalidade de convite.
10.12 - Na avaliação do prejuízo advindo para a Administração Pú-
blica deve ser verificado o dano ao patrimônio material ou ao regular 
funcionamento da atividade administrativa, em face de decorrer da 
conduta ilícita quaisquer dos seguintes eventos: 

I - Destruição ou avaria de bens afetados a um serviço ou às instala-
ções físicas da Prefeitura e suas unidades administrativas;
II - Desabastecimento de produto essencial, assim considerado aquele 
cuja supressão possa comprometer a saúde e a segurança de pessoas;
III - Comprometimento parcial do regular funcionamento da Prefei-
tura, em quaisquer dos seus órgãos, ou da prestação do seu serviço 
jurisdicional; e
IV - Interrupção efetiva da prestação de qualquer serviço relevante.

10.13 - Nas licitações originárias de pregão, ficará impedido de licitar 
e contratar com o Município de Ji-Paraná, e será solicitado descre-
denciamento no SICAF e nos demais sistemas de cadastramento de 
fornecedores, pelo prazo de até 5 (cinco) anos, aquele que:

I - Convocado dentro do prazo de validade da sua proposta, não 
celebrar o contrato;
II - Deixar de entregar ou apresentar documentação falsa exigida 
para o certame;
III - Ensejar o retardamento da execução de seu objeto;
IV - Não mantiver a proposta, falhar ou fraudar a execução do 
contrato; e
V - Comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude fiscal.

10.14 - A penalidade a que se refere o item anterior será aplicada sem 
prejuízo das multas previstas em edital e no contrato e das demais 
cominações legais.

10.15 - A sanção de declaração de inidoneidade para licitar ou con-
tratar com a Administração Pública é de competência exclusiva do 
Prefeito, facultada a defesa do interessado no respectivo processo, 
no prazo de 10 (dez) dias da abertura de vista. 

10.16. As demais sanções serão aplicadas pelo gestor da Pasta, 
obedecidas as garantias previstas em lei e no presente regulamento.

10.17 - A Administração Pública obedecerá aos seguintes procedi-
mentos para apurar responsabilidade do contratado:
I - Expedirá citação ao contratado para que, querendo, apresente 
defesa no prazo legal;
II - Encaminhará a defesa, se apresentada, à Pasta de origem para 
que se pronuncie sobre as razões apresentadas;
III - Deliberará sobre eventuais medidas de esclarecimento, de ofício 
ou a requerimento; e
IV - Apresentará as suas conclusões à Autoridade Competente para 
decisão ou deliberação.

10.18 - A citação será expedida via Correios, com aviso de recebi-
mento, ou entregue pessoalmente ao preposto, mediante recibo, da 
empresa quando autorizado na Carta de Preposto.

10.19 - Em casos de recusa, ocultação e de não localização da pessoa 
a ser citada, serão adotadas as medidas correspondentes previstas na 
legislação processual, conforme o caso.

10.20 - Para efeitos de produção de provas que sejam pertinentes e 
relevantes, serão adotados os critérios do Código de Processo Civil.

10.21 - A decisão será publicada no Diário Oficial do Município e 
notificada ao contratado pelo Gabinete do Prefeito, por intermédio 
do preposto ou pelos Correios, com aviso de recebimento.

10.22 - Das decisões de competência do gestor da Pasta caberão 
recursos, em prazo de 5 (cinco) dias úteis.

10.23 - Nas declarações de inidoneidade, caberá pedido de reconsi-
deração ao Prefeito, a ser interposto no prazo de 10 (dez) dias úteis.

10.24 - O pedido de reconsideração e os recursos não terão efeito 
suspensivo, que poderá ser requerido pela parte interessada, funda-
mentando-o em razões de relevância, a ser apreciado pela autoridade.

10.25 - A Administração Pública encaminhará notícia da penalidade 
para registro, conforme o caso, no SICAF e no Cadastro de Fornece-
dores Impedidos de Licitar com a Administração Pública Municipal.

11- CANCELAMENTO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS.

- O registro do fornecedor será cancelado quando:

I - Descumprir as condições da ata de registro de preços;
II - Não retirar a nota de empenho ou instrumento equivalente no 
prazo estabelecido pela Administração, sem justificativa aceitável;
III - Não aceitar reduzir o seu preço registrado, na hipótese deste se 
tornar superior àqueles praticados no mercado; ou
IV - Sofrer sanção prevista nos incisos III ou IV do caput do art. 87 
da Lei nº 8.666, de 1993, ou no art. 7º da Lei n. 10.520, de 2002.

- O cancelamento de registros nas hipóteses previstas nos incisos I, II 
e IV do caput será formalizado por despacho do órgão gerenciador, 
assegurado o contraditório e a ampla defesa.

2 - O cancelamento do registro de preços poderá ocorrer por fato su-
perveniente, decorrente de caso fortuito ou força maior, que prejudi-
que o cumprimento da ata, devidamente comprovados e justificados:

I - Por razão de interesse público; ou
II - A pedido do fornecedor.

- UTILIZAÇÃO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS POR 
ÓRGÃOS OU ENTIDADES NÃO PARTICIPANTES “CA-
RONA”.

12.1 - Esta Ata de Registro de Preço poderá ser utilizada por qual-
quer órgão da Administração Direta e Indireta, inclusive autarquias 
e fundações do Município, mediante consulta ao órgão gerenciador 
nos termos do art. 9° do Decreto Municipal n° 3522/14 e Decreto 
Federal n. 9488/2018; 

12.2 - As aquisições ou contratações adicionais a que se refere este item 
não poderão exceder por órgão não participante ou “carona” a 50% 
(cinquenta por cento) dos quantitativos dos itens registrados nesta Ata 
de Registro de Preços e os órgãos participantes;

12.3 - Os quantitativos decorrentes das adesões à Ata de Registro de 
Preços não poderão exceder, na totalidade, ao dobro do quantitativo de 
cada item registrado nesta Ata de Registro de Preços, independentemente 
do número de órgãos não participantes que aderirem;

12.4 - Caberá à detentora da ata, observadas as condições estabelecidas 
em lei, aceitar o fornecimento, sem prejuízo do atendimento dos quan-
titativos inicial e aumento de até 25% do quantitativo total estimado, 
aceitando o acréscimo.
      
- DISPOSIÇÕES GERAIS:

13.1 - A existência de preços registrados não obriga a Administra-
ção a firmar as contratações de que deles poderão advir, facultada 
a realização de licitação específica para a aquisição pretendida, 

sendo assegurada à Detentora do registro de preços a preferência 
em igualdade de condições.
13.2 - Fica a Detentora ciente na assinatura desta Ata e/ou Termo de 
Anuência e Compromisso de Fornecimento de todas as cláusulas e 
condições estabelecidas, não podendo invocar qualquer desconhe-
cimento como elemento impeditivo do perfeito cumprimento desta 
Ata de Registro de Preços e dos ajustes dela decorrentes, disponíveis 
na página oficial do Município. 

13.3 - A Ata de Registro de Preços, os ajustes dela decorrentes, suas 
alterações e rescisões obedecerão ao Decreto 3522/14, Lei Federal 
8666/93, demais normas complementares e disposições desta Ata 
e do Edital que a precedeu, aplicáveis à execução e especialmente 
aos casos omissos.

13.4 - Faz parte integrante desta Ata, para todos os efeitos legais, 
o anexo “Quadro demonstrativo para subsídio da ata de registro de 
preços” e o “Termo de Anuência e Compromisso de Fornecimento”, 
quando este for o caso.

Fica eleito o foro do Município de Ji-Paraná para dirimir as eventuais 
controvérsias decorrentes do presente ajuste.

E, por estarem de acordo, lavram o presente instrumento, que lido e 
achado conforme, vai assinada pelas partes em (02) duas vias de igual 
teor, composta de 13 (treze) páginas, na presença das testemunhas 
abaixo qualificadas.

Sônia Regina da Silva
Cad. 11594

Marilia Pires de Oliveira
Coordenadora de atas 

Dec. 1549/GAB/PMJP/2019

Gilmaio Ramos de Santana
Controlador Geral do Município

Dec.12580/GAB/PMJP/2020

TERMO DE ANUÊNCIA E COMPROMISSO 
DE FORNECIMENTO

R. DIAS DE SOUZA LOPES FUNERÁRIA, pessoa jurídica de 
direito privado, sob CNPJ n. 36.997.020/0001-26, localizada na Av. 
Transcontinental, 944, Casa Preta, Ji-Paraná/RO (fone: 69 99387-
2548 e-mail: ssa.negociosjp@gmail.com). Neste ato representado 
por Rute Dias de Souza Lopes, casada, RG n. 848755/SSP/PR e 
CPF 817.118.752-87. (fls. 152 e 159), firma o presente TERMO 
DE ANUÊNCIA E COMPROMISSO DE FORNECIMENTO, 
visando a futura e eventual contratação de empresa para prestação de 
serviços funerários (com fornecimento de urnas funerárias e translado 
fúnebre terrestre)  à Secretaria Municipal de Assistência Social de 
Ji-Paraná/RO, conforme classificação constante no resultado por 
fornecedor, fls. 177, sob o regime de sistema de REGISTRO DE 
PREÇOS, devidamente homologado pelo Excelentíssimo Senhor 
Prefeito de Ji-Paraná, fls. 187, segundo descrito no Temo de Referên-
cia e anexos, fls. 04/15, Edital de Licitação – Pregão Eletrônico n. 96/
CPL/PMJP/2020 e anexos de fls. 78/124 do Processo Administrativo 
n. 1-4980/2020, disponível na página oficial do Município, anuindo 
neste ato com todos os ajustes descritos na Ata de Registro de Preços 
n. 051/SRP/CGM/2020, independente de sua transcrição, ficando 
desde já ciente de que após o recebimento da Nota de Empenho, 
deverá providenciar a entrega do serviço, conforme requisição 
emitida pela Secretaria Municipal de Assistência Social, conforme 
estabelecido em edital, sob pena de descumprimento dos preceitos 
da Lei Federal n. 8.666/93.

Ji-Paraná, 09 de novembro de 2020.

R. DIAS DE SOUZA LOPES FUNERÁRIA
CNPJ n. 36.997.020/0001-26

PREFEITURA MUNICIPAL DE JI-PARANÁ 
Av. 2 de Abril, 1701 

04092672/0001-25 CNPJ : 

ANEXO: QUADRO DEMONSTRATIVO PARA SUBSÍDIO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇO Página 1 

Nº Proc. Licitatório : 000181/20 Modalidade : PREGÃO ELETRÔNICO Nº Modalidade Licit. : 96 
Nº Controle Ata : 051/SRP/CGM/2020 Prazo de Validade : 09/11/2021 

Objeto / Descrição : O objeto da presente licitação é a futura e eventual contratação de empresa, através do Sistema de Registro de Preços 
 

Proc. Administrativo : 4980/2020 

Registro de Preços (Inicial) Prazo de Validade : 09/11/2021 
97989 Fornecedor / Proponente :  -  R. DIAS DE SOUZA LOPES FUNERARIA 

Centro de Custo : 256 FUNDO MUNICIPAL DE ASSISTÊNCIA SOCIAL - FMAS  -  
Item Cód. Produto Descrição Unid. Qtde Valor Unitário Valor Total 

Marca 
Qtde. Ped. Qtde. Saldo Saldo Total Qtde. Sol. Perc. % 

1 069.001.001 0 700,00 3.500,00 SÇ 5 5 3.500,00 0 URNA MORTUÁRIA INFANTIL ATAÚDE FUNERÁRIO DE M 
ADEIRA – PARA CRIANÇAS DE 60CM A 1,20M: 
 R DIAS DE SOUZA LOPES FUNERARIA 
 

0 

2 069.001.002 0 1.000,00 1.000,00 SÇ 1 0 1.000,00 0 URNA MORTUÁRIA INFANTIL ATAÚDE FUNERÁRIO DE M 
ADEIRA – PARA CRIANÇAS DE 1,30M A 1,70M: 
 R DIAS DE SOUZA LOPES FUNERARIA 
 

0 

3 069.001.003 0 1.300,00 18.200,00 SÇ 14 14 18.200,00 0 URNA MORTUÁRIA ADULTO ATAÚDE FUNERÁRIO DE MA 
DEIRA: 
 R DIAS DE SOUZA LOPES FUNERARIA 
 

0 

4 069.001.004 0 1.499,00 7.495,00 SÇ 5 5 7.495,00 0 URNA MORTUÁRIA ESPECIAL ATAÚDE FUNERÁRIO DE M 
ADEIRA: 
 R DIAS DE SOUZA LOPES FUNERARIA 
 

0 

5 055.001.424 0 2,10 42.000,00 KM 20000 20000 42.000,00 0 TRANSLADO FUNEBRE TERRESTRE: 
 R DIAS DE SOUZA LOPES FUNERARIA 
 

0 

Total Registro de Preços (Inicial) : 72.195,00 Saldo Total:  72.195,00 

Total Registro de Preços (Inicial) : 72.195,00 72.195,00 Saldo Total:  

 


